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Os mecanismos de distribuição do orçamento entre as Unidades Gestoras que 
compõem a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão de Santa Catarina 
deveriam ser pautados na real necessidade de recursos por parte destas Unidades, com base 
em indicadores que pudessem justificar a distribuição, levando-se em consideração o efetivo, 
as instalações físicas, as despesas com material de consumo, as necessidades de investimento, 
enfim, os custos diretos e indiretos que podem ser aferidos para, a partir daí, com base nestes 
critérios técnicos, buscar uma proporcionalidade entre os percentuais de distribuição dos 
recursos entre estas Unidades Orçamentárias.  
Este trabalho fundamentou-se na necessidade de rever os percentuais dos recursos 
alocados principalmente nos Fundos de Melhoria, que são Unidades que compõem a SSPDC 
e são responsáveis pelas suas despesas de custeio e investimento, respectivamente. Foram 
levadas em consideração todas as fontes de recursos e não apenas a arrecadação proveniente 
da Lei nº 13.248, conhecida como Lei das Taxas, principal fonte de recurso desses Fundos, 
pois o Orçamento Público, enquanto instrumento do planejamento para realização dos 
programas e ações do Governo, tem como foco principal à geração de bens e serviços 
colocados à disposição da sociedade e o equilíbrio na distribuição destes recursos interfere 
sobremaneira nos resultados dos serviços prestados. 
Pretendeu apresentar uma proposta que possibilite justificar a redistribuição de 
recursos com base na demanda das Unidades Orçamentárias, o que facilitará a execução do 
orçamento de forma mais célere e descentralizada e o planejamento com certeza se dará de 
forma mais efetiva seguindo os programas e as ações previstas na Lei Orçamentária. 
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Atualmente na Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão de 
Santa Catarina (SSPDC) existe uma desproporcionalidade na distribuição do orçamento entre 
as Unidades Orçamentárias (UO) que a compõe. Muito embora os recursos sejam limitados é 
preciso, com base na execução orçamentária de anos anteriores, verificar em que proporção 
esses recursos foram empenhados como despesas de capital, despesas correntes e pagamento 
de pessoal pelas UO. A distribuição dos recursos de forma técnica é de fundamental 
importância para gestão das mesmas, uma vez que será possível fazer um planejamento dentro 
da real necessidade de cada Unidade e, ao longo deste trabalho será verificado o real 
desequilíbrio existente e em que proporção será preciso mudar a forma de distribuição.  
Com este trabalho será sinalizado aos gestores da SSPDC que existe uma 
interpretação equivocada no que se refere à divisão percentual do orçamento, principalmente 
no que diz respeito à Lei nº 13.248 (Lei das Taxas), entre os Fundos de Melhoria, visto que 
esta não é a única fonte de receita desses Fundos, o que aumenta consideravelmente essa 
desproporção percentual quando se analisa o todo. Fazendo uma análise tanto qualitativa 
como quantitativa, chega-se à conclusão de que os percentuais devem ser revistos e para 
comprovar esta afirmativa, serão, ao longo do trabalho, relacionados os custos de cada 
instituição com base no efetivo, nas viaturas, nas instalações físicas, na alimentação e tantas 
outras variáveis que justificarão a necessidade desta revisão.  
O controle dos recursos orçamentários e financeiros é de alta relevância para a 
Administração Pública e deve ser cuidadosamente elaborado e cautelosamente alocado 
através de uma gestão eficiente e descentralizada para que, dessa forma, não exista um 
tratamento diferenciado, minimizando os desequilíbrios existentes e melhorando a qualidade 









O presente estudo pretende propor uma redistribuição do orçamento entre as 
Unidades Orçamentárias que compõem a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa 
do Cidadão de Santa Catarina, através da análise da demanda e considerando a complexidade 
e as especificidades de cada instituição para que, dessa forma, haja uma menor quantidade de 
recursos não utilizados no final do exercício. 
O orçamento da SSPDC atualmente é distribuído de forma desigual, não levando em 
consideração as especificidades de cada órgão. Muito embora a falta de recursos nos Fundos 
de Melhoria da SSPDC seja uma realidade, pode-se comprovar que em alguns fundos existem 
sobras no orçamento, enquanto que em outros se verifica a falta de empenhos de despesa. 
Para que se estabeleça um novo modelo de gestão na administração dessas UO, 
buscando a distribuição adequada dos recursos de forma mais justa, é necessário abordar o 
tema em questão de modo que seja possível questionar a redistribuição dos recursos da Lei 
das Taxas o que leva, por exemplo, que toda a gestão dos investimentos fique com o Fundo de 
Melhoria da Segurança Pública, sob a gestão do Secretário, o que na prática leva a uma 
distorção na qualidade do planejamento e execução do orçamento que sequer é discutido com 
as Unidades Orçamentárias para avaliar as reais necessidades de investimentos destes órgãos.  
Desta forma, a atual forma de distribuição dos recursos da Lei das taxas atende às 
necessidades das Unidades Orçamentárias? 
É necessário observar todos os aspectos relacionados com o orçamento da SSPDC 
para assim, buscar uma melhor distribuição dos recursos entre as UO que a compõem de 





Nesta seção serão apresentados o objetivo geral e os específicos do estudo, 





1.2.1 Objetivo geral 
 
 
Analisar e apresentar uma proposta de redistribuição do orçamento entre as UO que 
compõem a SSPDC, demonstrando as necessidades de cada Fundo com base na execução 
orçamentária e nas demandas. 
 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
 
a) Apresentar o orçamento público, seus conceitos e princípios teóricos;  
b) analisar a legislação  referente ao orçamento público da SSPDC;  
c)  identificar os recursos orçamentários e extra orçamentários alocados nas UO da  
SSPDC; 
d)  identificar a aplicação dos recursos nas UO da SSPDC; 
e)  propor um critério de distribuição dos recursos com base nos relatórios de 
execução orçamentária, recursos empenhados, conforme relatórios  registrados 
nos sistemas do Centro de Informática e Automação de Santa Catarina (CIASC) 






Para que sejam atingidos os objetivos específicos e, consequentemente, o objetivo 
geral, foi realizada uma pesquisa descritiva, exploratória e bibliográfica, extraindo 
informações pertinentes à estruturação da presente monografia. 
Abordando os conceitos de pesquisa, no qual se deu o procedimento inicial do 
estudo, Barros; Lehfeld (2007, p. 81) definem que “a pesquisa constitui um ato dinâmico de 
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questionamento, indagação e aprofundamento. Consiste na tentativa de desvelamento de 
determinados objetivos. É a busca de uma resposta significativa a uma dúvida ou problema”.  
A metodologia fornece documentos padronizados e de fácil compreensão para todos, 
mas antes de explorar os procedimentos utilizados, faz-se necessário entender o que significa 
metodologia. “Metodologia, que significa, na ordem do termo, estudo dos caminhos, dos 
instrumentos usados para de fazer ciência” (DEMO, 1995, p. 11).  
É importante ressaltar que o conceito de metodologia difere do conceito de método, 
que Andrade (1999, p. 113) aborda como sendo “método a ordem que se deve impor aos 
diferentes processos necessários para atingir um fim dado ou um resultado desejado”. 
O método de abordagem que será utilizado buscará estruturar e coletar dados durante 
a pesquisa para atingir o objetivo específico, e para a resolução do objetivo geral. Este método 
auxiliará a formação de opiniões de forma coerente, a respeito dos assuntos de interesse.  
Uma das formas de pesquisa utilizada para este estudo foi a pesquisa exploratória, 
que possibilitou obter maiores informações sobre o assunto abordado, buscando em fontes 
diversas, agregando informações e conhecimentos. Para Vergara (2004, p. 46), a pesquisa 
exploratória “[...] é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado e 
sistematizado”. Seguindo neste raciocínio a pesquisa exploratória tem como meta 
proporcionar maiores informações sobre determinado assunto; facilitar a delimitação de um 
tema de trabalho; uma das características da pesquisa exploratória refere-se à especificação 
das perguntas, o estudo exploratório ajudará a resolver algumas dificuldades na pesquisa, 
conhecendo a variável do estudo e seu significado, agregando conhecimento ao acadêmico e 
proporcionando opiniões diversas sobre o assunto. 
Outro tipo de pesquisa utilizada foi a do tipo descritiva, na qual será fundamentada 
em uma revisão bibliográfica mais textualizada. Segundo Andrade (1999), pesquisa descritiva 
é o tipo de pesquisa que tem os fatos observados, analisados, classificados e interpretados sem 
a opinião própria do pesquisador, assim não é expressa e não influencia no relatório. 
Com os dados coletados na pesquisa descritiva foi possível descrever os 
procedimentos utilizados nas UO e, através de observação, os dados necessários para a 
complementação do estudo. 
Entre as técnicas de pesquisas abordadas incluiu-se a pesquisa bibliográfica. 
Para Ruiz (1996, p. 58), “bibliografia é o conjunto de livros escritos sobre 
determinado assunto [...]. E a pesquisa bibliográfica consiste no exame desse manancial, para 
levantamento e analise do que já se produzido sobre determinado assunto que assumimos 
como tema de pesquisa cientifica”. 
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A pesquisa bibliográfica foi utilizada principalmente na revisão de literatura, através 
de livros e artigos pesquisados em bibliotecas e meios eletrônicos. 
Outra técnica utilizada foi a observação participante, uma técnica importante visto 
que foi possível o contato rotineiro e diário no órgão de estudo. 
Severino (2007, p. 120), aborda observação participante como 
 
 
aquela em que o pesquisador, para realizar a observação dos fenômenos, compartilha 
a vivencia dos sujeitos pesquisados, participando, de forma sistemática e 
permanente, ao longo do tempo da pesquisa, das suas atividades. [...] o pesquisador 
passa a interagir com eles em todas as situações, acompanhando todas as ações 
praticadas pelo sujeito. 
 
 
Para a análise final foi utilizada a pesquisa qualitativa, que segundo Richardson et al. 
(1999 apud RAUPP; BEUREN, 2006, p. 80), trata-se de “estudos que empregam uma 
metodologia qualitativa que podem descrever a complexidade de determinados problemas”. 
O acadêmico utilizou da abordagem qualitativa e quantitativa, pois houve a presença 
de indicadores e dados numéricos, tendo em vista que baseou-se em dados interpessoais e 
dados comprobatórios do quais obteve uma visão e constatação de argumentações lógicas. 
Conforme apresentado, verifica-se a importância dos procedimentos metodológicos 








2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
No decorrer dos séculos se vê que o Governo, cada vez mais, interfere na economia e 
na sociedade. As suas funções expandiram-se consideravelmente e a conclusão que se tira é 
de que essa interferência tende a continuar por muito tempo. Mesmo que a intervenção estatal 
esteja diminuindo, percebe-se que questões como energia e segurança pública, por exemplo, 
ainda permanecem em poder do Estado. 
Segundo o Art. 144º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,  
 
 
a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio 
através dos seguintes órgãos: 
I – polícia federal; 
II – polícia rodoviária federal; 
III – polícia ferroviária federal; 
IV – polícias civis; 
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.  
 
 
É neste sentido que este capítulo aborda temas relativos ao início do estudo, como a 
segurança pública, a função do Estado e suas formas de arrecadação. 
 
 
2.1 Papel do Estado como provedor de bens públicos 
 
 
Os Estados modernos assumiram ações de desenvolvimento econômico e social que 
interferem sobremaneira no destino dos países. Existem características a serem observadas 
quando da intervenção do Governo na economia. A indivisibilidade do produto é um fator 
importante, já que a característica principal dos produtos e serviços classificados neste item, 
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bens públicos, é que o consumo não pode ser medido considerando-se o grau de riqueza das 
pessoas e sim pela necessidade da população em receber tal benefício.  
Segundo Meirelles (2008, p. 93), “bens públicos, em sentido amplo, são todas as 
coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, créditos, direitos e ações, 
que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, autárquicas, fundacionais e empresas 
governamentais.”. Portanto, segundo este conceito, a categoria de bem público abrange 
inclusive o patrimônio das entidades estatais dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado. Seguindo esta linha, domínio público é o conjunto de bens públicos, não importando 
se o bem pertence realmente ao Estado, pois, bens particulares que estejam ligados à 
realização de serviços públicos também são considerados bens públicos. Diferentemente de 
Gasparini (1995, p. 471) que conceitua bens públicos como “aqueles que pertencem a pessoas 
jurídicas de direito público, sejam elas políticas, como os entes da federação, sejam 
exclusivamente administrativas, como é o caso de autarquias e fundações governamentais de 
natureza autárquica”. 
De acordo com a Lei 10.406/2002, Código Civil (CC), dos bens públicos 
Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas 
de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a 
que pertencerem. 
Art. 99. São bens públicos: 
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, 
inclusive os de suas autarquias; 
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado. 
Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são 
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar. 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as 
exigências da lei. 
Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
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Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme 
for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 
 
Quanto a sua destinação os bens públicos podem ser de uso comum que tem 
utilização concorrente de toda a comunidade (praças, ruas), são bens necessários ou úteis à 
existência de todos os seres vivos, que não devem ser submetidos à fruição privativa de 
ninguém, esta categoria abrange também os rios de domínio público e as vias públicas; os 
bens públicos de uso especial têm sua utilização para cumprimento das funções públicas ou 
atividades administrativas determinadas (repartições estatais, serviços públicos); e bens 
públicos de uso dominicais que não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a 
uma especial, são as terras sem destinação pública específica, com utilização pelo Estado para 
fins econômicos, tal como faria um particular (imóveis desocupados, terras devolutas). 
Também há a classificação com relação à afetação e desafetação, ou consagração e 
desconsagração. Afetação corresponde à destinação de um determinado bem a uma finalidade 
pública, transformando-o em bem de uso comum ou bem de uso especial, mediante lei ou ato 
administrativo. Desafetação consiste na retirada da destinação conferida ao bem público, 
transformando-o em bem dominical, mediante lei ou ato administrativo. 
Quanto às características de regime jurídico, os bens públicos devem ser: 
Inalienáveis, ou seja, os bens públicos não podem ser alienados (vendidos, permutados ou 
doados), só podendo ser alienados quando passarem à classe dos dominicais; Impenhoráveis, 
ou seja, impede que os bens públicos sejam oferecidos em garantia para cumprimento das 
obrigações contraídas pelo Estado junto a terceiros, exceto através dos precatórios; e 
Imprescritíveis, onde os bens públicos não estão sujeitos à aquisição por usucapião. 
Bem público não é necessariamente um bem provido pelo Estado, mas a intervenção 
dos governos é necessária para aumentar o bem-estar da população. O fornecimento de bens 
públicos pelos entes privados é de difícil implementação, uma vez que, a análise do custo-
benefício é complicada e a dificuldade em restringir a utilização destes bens tornam seu 
financiamento quase impossível, o que o tornaria exclusivo. A  segurança pública é um desses 




2.2 Segurança pública como um bem público 
 
Em economia, bem público é um bem não-rival e não-exclusivo. Outra característica 
importante de um bem público é a indivisibilidade, o que garante que todo indíviduo tenha 
acesso à mesma disponibilidade do bem público. São alguns exemplos de bens públicos a 
defesa nacional, a iluminação pública e as praças, pois seu consumo é feito por vários 
indivíduos sem que seu custo seja maior do que se fosse destinado a somente um indivíduo. 
Além disso, não é possível excluir um consumidor do usufruto de um bem público pelo fato 
de ele não ter diretamente pago por ele, como ocorre nos caso dos bens privados. 
É neste contexto que a segurança pública insere-se como um importante bem 
público, ou seja, um bem cuja principal característica é a impossibilidade de excluir 
determinados indivíduos de seu consumo uma vez delimitado o volume de produção. Sendo 
assim, define-se o papel fundamental do Estado como agente promotor, cuja função é alocar 




2.3 Receita pública  
 
 
Para poder prover os serviços públicos, que são aqueles prestados pela administração 
pública, nas três esferas de governo, visando à satisfação das necessidades públicas como 
educação, saúde, habitação, transportes, saneamento e, justiça e segurança pública, o Estado 
precisa de alguma forma se financiar, e é aí que entram as receitas públicas. Segundo Sérgio 
Pinto Martins (2004, p. 372), “receita pública é todo e qualquer valor recebido pelos cofres 
públicos, decorrente de tributos, empréstimos e financiamentos, vendas de patrimônio, renda 
referentes a aluguéis ou outras atividades estatais”. 
A receita governamental é oriunda de três fontes de recursos chamadas: 
 Receita ordinária 
 Receita vinculada 
 Receita de outras fontes 
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As receitas ordinárias são aquelas em que o Estado arrecada diretamente e que 
representam o maior volume da receita. Como por exemplo, as receitas tributárias, impostos 
taxas, etc. 
As receitas vinculadas são aquelas que o Estado recebe através de transferências. 
Pode-se destacar como exemplo as receitas de transferências da União como: Cota-Parte do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE e Cota-Parte do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – Estados Exportadores de Produtos Industrializados – IPI, 
convênios, etc. 
As receitas de outras fontes são aquelas em que os órgãos da administração pública 
operacionalizam somente no decorrer do exercício, com a execução de seu programa de 
trabalho. Como exemplo, pode-se citar a arrecadação direta das Autarquias e Fundações, 
operações de crédito e convênios em que os recursos não são operacionalizados via Tesouro 
do Estado. 
A Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, em seu artigo 11 define que a receita 
governamental classifica-se nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e 
Receitas de Capital. 
A receita é dita corrente porque não é originária de qualquer bem de capital, mas sim 
da “obrigação social dos cidadãos de contribuírem para a manutenção da coisa pública” 
(MACHADO; REIS, 2003, p. 31). Portanto, as receitas correntes são aquelas que não provêm 
da alienação de um bem de capital, mas sim da obrigatoriedade da população em manter o 
Estado através da tributação, da receita patrimonial, das transferências correntes, tais como 
participação em tributos federais, estaduais e outras receitas ditas correntes. 
Já as receitas de capital são aquelas que provêm de empréstimos tomados pelo 
governo junto a instituições financeiras nacionais e internacionais (operações de crédito), bem 
como da colocação de títulos públicos no mercado, de recursos provenientes da venda de 
bens, de recursos provenientes da amortização de empréstimos concedidos, de transferências 
de capital de outras entidades e de outras receitas ditas de capital. 
A receita governamental á analisada sob o enfoque da sua origem de sua captação, 
sendo consideradas as receitas oriundas da viabilização da capacidade de tributação do 
Estado, da utilização e exploração de seu patrimônio, da prestação de serviços, da 
transferência da União, dos recursos repassados através de contribuições, contratos e 
convênios, bem como das operações de crédito, caracterizadas pelos empréstimos e 
financiamentos efetuados pelo Estado. 
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Com relação à estimativa da receita de um País, Estado ou Município, vários fatores 
deverão ser observados. Dentre tantos, destacam-se “a oscilação de preços, o aumento 
demográfico, a política tributária, as alterações nas alíquotas e eficiência na cobrança de 
contribuintes faltosos, a inflação, a intensidade da fiscalização, etc.” (EULER, 1992, p.16). 
   
 
2.3.1 Tributos  
 
 
Dentre todas as receitas públicas, sem dúvida nenhuma a receita tributária, valor do 
ingresso nos cofres públicos decorrente da cobrança de tributos, é a mais importante dos 
recursos públicos que o Estado tem à sua disposição para administrar.  
Define o art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN), tributo como “toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou valor que nela se possa exprimir que não se constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”. Em outras palavras, tributo é a parcela em dinheiro que a sociedade, pessoas 
físicas e pessoas jurídicas, entrega ao Estado, de forma obrigatória, para financiamento dos 
gastos públicos.  
Tributo é gênero do qual são espécies:  
 Imposto é o tributo cobrado sem que haja uma contraprestação específica para 
este ou aquele serviço, ou para realizar esta ou aquela obra. Destina-se a financiar os 
serviços públicos universais, isto é, aqueles que devem ser prestados de forma a 
beneficiar toda a coletividade indistintamente. 
 Taxa é o tributo cobrado em decorrência do exercício do poder de fiscalização 
dos entes públicos (por exemplo, nos alvarás de licenciamento para construção, 
localização de estabelecimento comercial, licenciamento de veículos, dentre outros) 
ou em função da prestação de um serviço público obrigatório efetivo ou potencial 
(ex: taxa de coleta de lixo) em que o contribuinte paga pelo serviço 
independentemente de estar usufruindo, bastando que o serviço seja colocado à sua 
disposição. Não se confunde com a remuneração dos serviços públicos como 
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fornecimento de água, esgoto, luz ou telefone, os quais constituem tarifas ou preços 
públicos e não taxas.  
 Contribuição de Melhoria é o tributo cobrado em razão de obra pública que 
beneficia o contribuinte.  
 Empréstimo compulsório é o tributo cobrado exclusivamente pela União e 
restituível, para cobrir despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública ou 
guerra externa, ou ainda, em caso de investimento público urgente de relevante 
interesse nacional.  
 Contribuição especial é o tributo cobrado com finalidade específica. Existem 
diversas espécies de contribuições especiais, sendo a mais importante delas a espécie 
contribuições sociais, assim chamadas, porque se destinam ao financiamento da 
Seguridade Social (saúde, previdência e assistência social).  
Os tributos ainda podem ser: 
 Tributo direto é aquele em que o pagamento é feito diretamente pelo 
contribuinte de fato; isto é, quem faz o pagamento é a mesma pessoa que suporta o 
seu ônus. Exemplos: Imposto de Renda (IR), Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), Imposto sobre propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e Imposto 
Territorial Rural (ITR).  
 Tributo Indireto é aquele em que o valor do tributo está incluso no preço da 
mercadoria ou serviço adquirido pelo consumidor final, sendo o comerciante, 
industrial ou prestador de serviço meros repassadores destes valores aos cofres 
públicos. Exemplos: Imposto sobre Serviços (ISS), Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS). 
Em relação às receitas de natureza tributária, optou a Federação por um sistema 
misto de partilha de competência (aptidão para criar tributos) e de partilha do produto da 
arrecadação (mecanismo de partilha da arrecadação tributária com outros entes políticos). 
Então, competência tributária, é o poder constitucionalmente atribuído aos entes 





2.4 Despesa pública 
 
 
A despesa pública ou governamental, de acordo com o artigo 12, da lei 4.320 de 17 
de março de 1964, classifica-se em corrente e de capital. 
As despesas correntes constituem o grupo de despesas operacionais, realizadas pela 
administração pública, a fim de promover a manutenção e o funcionamento dos órgãos que a 
compõem. Estas despesas não aumentam o patrimônio público, já que ao manter um 
determinado serviço ou pagar salário a uma determinada categoria, estes recursos não 
retornam aos cofres públicos. 
A despesa corrente desdobra-se em despesas de custeio e transferências correntes. A 
despesa de custeio destina-se a manter e operar os serviços anteriormente criados e aquela 
destinada a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. As transferências correntes 
são as despesas decorrentes do repasse orçamentário a outras entidades, que adquirem bens e 
prestam contas dos recursos. 
Já a despesa de capital constitui o grupo de despesas realizadas pela administração 
pública, cujo propósito é o de criar novos bens no patrimônio público. Este tipo de despesa 
desdobra-se em investimentos, inversões financeiras e transferências de capital. Classificam-
se como investimento as despesas de planejamento e execução de obras, aquisição de imóveis, 
equipamentos e material permanente e constituição ou aumento de capital de empresas. As 
inversões financeiras caracterizam-se por serem dotações destinadas à aquisição de bens já em 
utilização, aquisição de títulos e constituição ou aumento de capital de entidades comerciais, 
financeiras ou de seguros. As transferências de capital são aquelas dotações destinadas a 
investimentos ou inversões financeiras de outras entidades responsáveis pela realização da 
despesa.  
Para um efetivo controle dos gastos públicos é necessário exercer um controle rígido 
das despesas dos diversos órgãos que compõem a estrutura administrativa do Estado. Para 
tanto, a despesa pública, antes de ser efetivada, precisa ser comprovada e controlada pela Lei 
nº 4.320 através dos seguintes critérios estabelecidos: empenho, liquidação, pagamento, restos 
a pagar, despesas de exercícios anteriores, créditos adicionais (créditos suplementares, 








3 ORÇAMENTO PÚBLICO 
 
 
O orçamento é uma das ferramentas utilizadas pelo setor público para dirigir a 
economia de um País, Estado ou Município. Possui diversas definições diferentes na 
interpretação de vários autores, mas geralmente está ligado ao planejamento como um 
instrumento de suma importância na execução dos objetivos do governo. 
Segundo Belchior (1971, p. 9), “orçamento público é um plano de trabalho expresso 
em uma relação de ações a realizar e de recursos necessários à execução”. Já Castro; Gomes 
(2000, p. 102) vão mais além, afirmando que “orçamento é um processo contínuo, dinâmico e 
flexível, que traduz, em termos financeiros, para determinado período, os planos e programas 
de trabalho, ajustando o ritmo de execução ao fluxo de recursos previstos, de modo a 
assegurar a contínua e oportuna liberação desses recursos”. 
Outro ponto importante em relação ao orçamento público, diz respeito ao caráter 
político do mesmo, visto que a participação do Poder legislativo no processo orçamentário é 
efetiva, como observa Cruz (1986, p. 34), “o orçamento público é um instrumento político 
que tem por objetivo assegurar o controle, pelas Assembléias Representativas, das atividades 
econômico-financeiras do executivo”. 
Ainda, segundo Vidigal (1973, p. 230), “orçamento público é um ato político 
administrativo periódico de programação financeira pública, envolvendo autorização e 
limitação para realizar despesas e para tributar”. 
Por fim, contribuindo também com o conceito, percebe-se que o orçamento público é 
uma ferramenta de ligação entre o planejamento e a área financeira que, através de 
autorização legal, estima a receita e fixa a despesa para um determinado período de tempo, 
respeitando o plano plurianual e as diretrizes orçamentárias do período, como observa 
Machado; Reis (2003, p. 12), “o orçamento é uma técnica cujo maior significado moderno 
consiste precisamente em ligar os sistemas de planejamento e de finanças, pela expressão 
quantitativa financeira e física dos programas de trabalho do governo”. 
Ao longo dos tempos o orçamento vem se aperfeiçoando como instrumento de 
transparência das ações governamentais, através de programas, projetos e atividades. Há bem 
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pouco tempo no Brasil o orçamento era uma peça que continha a previsão das receitas e a 
autorização das despesas, sem preocupação com planos governamentais e com interesses 
efetivos da população.  Era mera peça contábil, de conteúdo financeiro.  
O orçamento público atualmente é visto de forma mais transparente e um meio de 
discussão nos processos eletivos, onde as promessas de campanha estarão ligadas aos 
programas de governo que tornam o potencial candidato em governante, sendo o orçamento 
instrumento capaz de refletir este cenário. O Orçamento está intimamente ligado ao 
desenvolvimento dos princípios democráticos, à idéia da soberania popular e, por 
conseguinte, ao triunfo dos sistemas representativos do Governo.   
Desta forma, o orçamento evoluiu para um instrumento que traduz o planejamento do 
gestor público em transformar a receita pública arrecadada em benefícios e serviços 
perceptíveis à sociedade e a funcionabilidade da máquina do Estado.  Segundo Silva (1994, p. 
37), “orçamento é um plano de trabalho governamental expresso em termos monetários, que 
evidencia a política econômico-financeira do Governo e em cuja elaboração foram observados 
os princípios da unidade, universalidade, anualidade, especificação e outros [...]”. 
Esse plano de trabalho governamental, que é expresso em forma de lei, faz a 
estimativa de receita a arrecadar e fixa a despesa de igual valor para um período determinado 
de um ano, chamado exercício financeiro. A lei que rege o orçamento não é de caráter 
mandatário, ou seja, o governante não está obrigado a realizar todas as despesas ali previstas, 
porém não poderão contrair outras sem a prévia aprovação do legislativo. 
De acordo com Harada (2007, p. 56), “nos dias de hoje, o orçamento deixou de ser 
apenas um mero documento de caráter contábil e administrativo, passando a retratar a vida 
econômica da nação e servindo como um instrumento dinâmico do Estado para orientar sua 
atuação sobre a economia”. 
Como vimos anteriormente, vários autores tratam de conceituar o orçamento público, 
e ao analisá-lo de forma mais moderna, colocam o planejamento como um instrumento de 
suma importância para a consecução de objetivos do governo. Isto se deve ao fato de que o 
orçamento e o planejamento devem atuar de forma concatenada, a fim de espelhar, em termos 







3.1 Planejamento e programação orçamentária 
  
 
O orçamento, importante ferramenta do planejamento, é visto como uma atividade 
que auxilia os gestores numa atuação em que o risco de problemas futuros torna-se nulo ou 
quase nulo, na medida em que são previstos e realmente destinados para atingir determinado 
fim. 
O gestor, na tomada de decisões, estabelece metas e procura alternativas para melhor 
distribuir os recursos, representando assim a melhor forma para alcançar o objetivo desejado e 
controlar o desempenho do orçamento através dos resumos e relatórios orçamentários de 
todos os departamentos administrativos com suas devidas UO.  
Para que haja um bom planejamento do orçamento, “é necessário que se tenha uma 
ampla visão dos objetivos que devem ser alcançados para em seguida o administrador tomar 
suas decisões em função dos recursos disponíveis para sua organização” (GRAHAM, 2004, p. 
87). Já para Mezzaroba; Monteiro (2003, p. 16), “o principal propósito do planejamento, para 
a administração, é identificar os objetivos e gerar processo capaz de garantir, no tempo 
adequado, a disponibilidade da estrutura e dos recursos necessários para a execução de 
determinada ação concreta ou atitude decisória considerada relevante que possibilite um 
controle imediato”. 
O planejamento de todo gestor, seja da área pública ou da área privada, determina o 
que deverá ser feito na organização, seus objetivos e metas a serem alcançados em 
determinado período de tempo, tendo uma direção para cumprir os planos aprovados; inclui, 
portanto, responsabilidades específicas que no caso de um orçamento referem-se a 
desenvolver programas de onde, como e quando usar de maneira eficiente os recursos 
disponíveis com custo baixo e a um curto e longo prazo. Para Cruz (et al, 2001, p. 18), “o 
planejamento pode ter sua finalidade descrita como: identificar os objetivos e gerar processo 
capaz de garantir, no tempo adequado, a disponibilidade da estrutura e dos recursos 
necessários para a execução de determinada ação concreta ou atitude decisória considerada 
relevante e que possibilite um posterior controle”. 
Como no âmbito governamental, o planejamento tem um objetivo maior que visa o 
bem comum. O gestor tem que saber lidar com momentos difíceis na elaboração do 
planejamento e neste sentido o governo passa a ser o principal agente rumo à meta de gerar o 
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bem comum com a pretensão de sanar desequilíbrios econômicos e sociais, ajustando desta 
forma o desenvolvimento do Estado. 
A eficiência neste sentido é alcançada por meio de um planejamento e um plano, 
buscando considerar os resultados obtidos em face dos recursos disponíveis e a eficácia 
procura considerar o grau em que os objetivos e as finalidades do governo são alcançados, 
todavia o planejamento tem como uns dos objetivos tornar-se transparente e obter sintonia 
para as ações serem mais eficientes. 
 
 
3.2 A evolução do orçamento público  
 
 
Através da história, observa-se que o conceito de orçamento tem sofrido algumas 
variações.  
O estudo do orçamento pode ser considerado do ponto de vista objetivo ou subjetivo. 
No aspecto objetivo, “designa o ramo das Ciências das Finanças que estuda a lei do 
Orçamento e conjunto de normas que se refere à sua preparação, sanção legislativa, execução 
e controle (...). No aspecto subjetivo constitui a faculdade adquirida pelo próprio povo de 
aprovar a priori, por seus representantes legitimamente eleitos, os gastos que o Estado 
realizará durante o exercício” (SILVA, 1994, P. 21). 
O orçamento, portanto, está ligado ao desenvolvimento dos princípios democráticos, 
ligado à vontade popular (através de seus representantes legais) de escolher as obras e os 
serviços que achar melhor. 
Nos Estados antigos, esta função não existia, cabendo ao soberano determinar a 
fixação dos impostos e os gastos públicos. No entanto, a idéia de controle dos recursos 
públicos já era previsto na legislação sancionada por Moisés, em 1300 AC na qual eram 
regulamentadas as funções da justiça e a arrecadação dos dízimos (GIACOMONI, 2005).  
Mas, mesmo que se tenha observado algumas tentativas anteriores, o orçamento, 
efetivamente, teve seu inicio ligado às instituições representativas de governo, no âmbito das 
relações contratuais do pacto feudal. Segundo a literatura corrente, o seu surgimento formal se 
deu em 1215 na Inglaterra em decorrência da Carta Magna outorgada pelo Rei João Sem 
Terra, que foi pressionado pelos barões para que o Conselho Comum fosse previamente 
consultado sobre o lançamento dos tributos. Segundo Burkhead (1971, apud GIACOMONI, 
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2005, p.45), a referida Carta previa em seu art. 12, o seguinte dispositivo: “Nenhum tributo ou 
auxílio será instituído no Reino, senão pelo seu conselho comum, exceto com o fim de 
resgatar a pessoa do Rei, fazer seu primogênito cavaleiro e casar sua filha mais velha uma 
vez, e os auxílios para esse fim serão razoáveis em seu montante”. 
Em 1628, foi criado o “Petition of Rights” (Petição de Direitos), que determinava 
que qualquer imposto só poderia ser instituído com autorização do Parlamento. 
Em 1689, o Parlamento inglês baixou a “Bill of Rights” (Declaração dos Direitos 
Individuais), que entre outras coisas, garantia pra si reuniões periódicas, onde deveriam ser 
votadas todas as autorizações para a cobrança de impostos (GIACOMONI, 2005). 
Na França, durante a Revolução, em 26 de agosto de 1789, foi redigida a 
“Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão”, que fez menção sobre a arrecadação de 
tributos para atender os interesses do Estado em seus artigos 13, 14 e 15, in verbio: 
 
 
Art.13. Para a manutenção da força pública e para as despesas de administração é 
indispensável uma contribuição comum que deve ser dividida entre os cidadãos de 
acordo com suas possibilidades.   
Art.14. Todos os cidadãos têm direito de verificar, por si ou pelos seus 
representantes, da necessidade da contribuição pública, de consenti-la livremente, de 
observar o seu emprego e de lhe fixar a repartição, a coleta, a cobrança e a duração. 




Nos Estados Unidos, a revolução pela independência decorreu da imposição da 
Inglaterra pela cobrança de impostos, sem a consulta aos colonos. Através da independência a 
população buscou a legitimação da cobrança dos tributos, dando início à preocupação do país 
com relação ao orçamento público. 
O orçamento dos Estados Unidos começou efetivamente a se organizar a partir de 
1910, com a criação da “Comissão de Economia e Eficiência”, encarregada de dar um 
verdadeiro impulso para o aperfeiçoamento da função orçamentária e, ainda, foi realizado um 
amplo estudo do funcionamento da administração federal, visando a sua modernização. 
Depois da Primeira Guerra Mundial e, em conseqüência da Grande Depressão de 
1929, o orçamento nos países mais desenvolvidos começou a ter maior importância. Para os 
economistas da época, o instrumento mais adequado para interferir nas oscilações econômicas 






3.3 A evolução do orçamento público no Brasil 
 
 
No Brasil colonial alguma organização orçamentária já era percebida, mesmo que 
sem muita clareza. Naqueles tempos, já existiam o Conselho Ultramarino e o Conselho da 
Fazenda, dependentes de Portugal, que tratavam das questões orçamentárias da colônia. 
Em 1808, com a vinda da Família Real para o Brasil, as finanças começaram a ser 
tratadas com maior responsabilidade, sendo criado o Erário Público (Tesouro) e, em 
conseqüência, o regime de contabilidade, dando maior sustentação à iniciativa real para 
fiscalizar as contas públicas. 
Com a Constituição de 1824, a matéria orçamentária ganhou maior importância 
devido à exigência de elaboração de orçamentos formais por parte das instituições imperiais, 
com isso, a primeira Carta Magna Brasileira estabelece em seu artigo 172 que: 
 
 
O ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dos outros ministros os 
orçamentos relativos às despesas das suas repartições, apresentará na Câmara dos 
Deputados anualmente, logo que esta estiver reunida, um balanço geral da receita e 
despesa do Tesouro Nacional do ano antecedente, e igualmente o orçamento geral de 
todas as despesas públicas do ano futuro e da importância de todas as contribuições 
e rendas públicas (GIACOMONI, 2005, p. 52). 
 
 
Nessa Constituição, a separação dos poderes era clara, com o executivo exercendo as 
funções de elaboração da proposta orçamentária e a Assembléia Geral (Câmara dos 
Deputados e Senado) as funções de aprovação da lei orçamentária e à Câmara dos Deputados 
cabia, ainda, a responsabilidade de elaborar leis sobre quaisquer impostos. 
Na Constituição de 1891, sendo o Brasil uma República, a competência para elaborar 
o orçamento passou a ser do Congresso Nacional, fortalecendo, assim, o Poder Legislativo do 
país. Foi criado um Tribunal de Contas que auxiliava o legislativo no controle dos gastos do 
governo. 
As províncias, com a Constituição de 1891, transformaram-se em estados, que 
estabeleceram constituições próprias, assegurando-lhes autonomia. Com isso, os estados 
iniciaram programas de obras públicas, bem como outras manifestações que caracterizavam 
uma situação em que o Governo Federal e os estaduais mantinham certa distância na 
execução dos seus programas. Mesmo assim, mantinham entre si, cooperação no 
planejamento, financiamento e exercício das funções públicas, que antes eram efetuadas 
somente para as aeras de transportes, imigração e política do café. 
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Ainda durante a vigência da Constituição de 1891, foi criado o Código de 
Contabilidade da União em 1922, estabelecendo os procedimentos orçamentários, financeiros 
e contábeis da União. 
A Revolução de 1930 trouxe transformações muito grandes ao setor público 
brasileiro. Representando o rompimento com o passado, ela caracterizou-se pela 
modernização do aparelho do Estado, destruindo o caráter puramente político vigente até 
aquela data e criando um Estado que se preocupava com os problemas econômicos e sociais. 
No ano de 1930, apareceu o primeiro orçamento organizado aprovado no Brasil. Este 
foi aprovado por Decreto Legislativo, fixando a despesa e orçando a receita dos Estados para 
o exercício financeiro seguinte. 
Durante a vigência da Constituição de 1934, a centralização das funções públicas 
ficou com o Governo Federal. O orçamento, nesta Constituição, foi tratado de forma 
importante e a competência da elaboração da proposta orçamentária foi atribuída ao 
Presidente da República. Ao Legislativo, coube a responsabilidade de votar e julgar, além da 
liberdade de emendar o orçamento, caracterizando, assim, uma participação dos Poderes 
Executivo e Legislativo na elaboração da Lei do orçamento. 
De curta duração, a Constituição de 1934 foi substituída por uma Constituição 
centralista, em 1937. A estrutura federal do governo brasileiro foi destruída e substituída por 
uma estrutura fascista, nos modelos italiano e alemão. A partir dessa Constituição, o controle 
da nação era exercido estritamente pelo Presidente da república, que tinha o poder de elaborar 
e decretar o orçamento público. 
A autonomia dos Estados e Municípios, conquistada com a Constituição de 1891, foi 
liquidada. Com isso, o Presidente da República nomeava os interventores dos Estados e estes, 
os Prefeitos Municipais. Em cada Estado Foi criado um Departamento Administrativo que 
aprovava os projetos de orçamento dos Estados e Municípios. 
Somente em 1946, com a nova Constituição, o orçamento voltou a ser elaborado pelo 
Executivo, cabendo ao Legislativo a discussão e aprovação. Os legisladores voltaram a 
participar da elaboração do orçamento, já que as emendas eram novamente permitidas. A 
Constituição de 1946 consagrou certos princípios orçamentários que são seguidos até hoje no 
orçamento-programa, como: unidade, universalidade, exclusividade e especialização, além de 





3.3.1 O orçamento-programa e os princípios orçamentários  
 
 
O orçamento-programa utilizado na União e em todos os estados e municípios do 
Brasil, é entendido como sendo um plano que expressa em termos físicos e financeiros, para 
um período de tempo definido, o programa de operações de um governo, os recursos a serem 
utilizados no seu desenvolvimento e os meios de seu financiamento. 
A característica fundamental do orçamento-programa é a de possibilitar a ligação 
entre os sistemas de planejamento e de finanças, permitindo que os planos medidos em 
unidades físicas, sejam expressos em termos financeiros. Em outras palavras, é possível a 
mensuração, em termos físicos e financeiros, das ações definidas nos orçamentos. 
O orçamento-programa constitui-se num documento dinâmico, pois apresenta um 
plano, destacando metas e objetivos, a responsabilidade pelos gastos e os meios financeiros.  
Com relação aos princípios orçamentários, observa-se que, através dos tempos e nas 
várias experiências orçamentárias, esses princípios foram normatizados, a fim de orientar a 
elaboração, execução e controle dos orçamentos públicos. “O orçamento público surgiu para 
atuar como instrumento de controle das atividades financeiras do governo. Entretanto, para 
real eficácia desse controle, faz-se mister que a constituição orgânica do orçamento se vincule 
a determinadas  regras ou princípios orçamentários” (CASTRO; GOMES, 2000, p. 109). 
No Brasil, divergem os escritores na fixação dos princípios, no entanto, entre os 
principais destacamos os seguintes: 
 
a) Anualidade: No Brasil, de acordo com o artigo 34 da Lei nº 4.320, o orçamento 
deve ser anual, coincidindo com o ano civil. Em certos países, como nos Estados 
Unidos e na Itália, o ano fiscal corresponde ao período de 1º de julho a 30 de 
junho do ano seguinte. 
b) Unidade: Consiste em determinar que o orçamento deve ser único, devendo 
constar todas as contas orçamentárias num único documento. Este foi o princípio 
mais violado durante o tempo, porque as sucessivas crises determinavam que os 
governos precisavam de orçamentos paralelos para abafá-las. Este princípio foi 
sofrendo variações até chegar ao instante em que concebe-se a coexistência de 
vários orçamento que, consolidados, constituem um único documento a ser 
enviado ao Legislativo. 
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c) Universalidade: O orçamento deve incluir todas as receitas e despesas de todos os 
Poderes, Órgãos e Fundos, tanto da administração direta quanto da indireta. Este 
princípio estabelece que todas as receitas e despesas devem constar da lei 
orçamentária pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções. 
d) Exclusividade: O orçamento deve conter apenas matéria orçamentária e não 
conter dispositivos que não o financeiro, ressalvando o disposto no parágrafo 5º 
do artigo 120 da Constituição do Estado de Santa Catarina, que autoriza a 
abertura de créditos suplementares e a realização de operações de crédito por 
antecipação de receita até certo limite. 
e) Especificação: As receitas e as despesas devem ser autorizadas em parcelas 
discriminadas e não englobadas, ou seja, as receitas e as despesas devem ser 
classificadas com um nível de desagregação tal, que facilite a análise. Esta regra 
refere-se à classificação da receita e da despesa, conforme determina a Portaria 
SOF SEPLAN nº 06 de 09 de junho de 1982, atualizada pela Portaria SOF 
SEPLAN nº 037 de 02 de agosto de 1989 (anexo I), e de conformidade com o 
que estabelece a Portaria SOF nº 08 de 04 de fevereiro de 1985 (anexo II). 
f) Publicidade: O conteúdo do orçamento deve ser divulgado para conhecimento 
público. Refere-se especificamente a um princípio democrático do conhecimento 
público na condução da coisa pública. 
g) Equilíbrio: Consiste em determinar que as despesas autorizadas não podem ser 
superiores às receitas estimadas num certo período. O orçamento não deve ser 
superavitário e nem deficitário, pois ambos são criticáveis em razão de não 
satisfazer a população. “O orçamento superavitário não estaria, certamente, 
satisfazendo as necessidades atuais da população e esta estaria sofrendo uma 
carga tributária não revertida em seu benefício. Paradoxalmente, o déficit 
continuado também é criticável, já que sua ocorrência implica a transferência de 
carga tributária que deveria ser suportada pela população atual” (SILVA, 1988, p. 
35). 
h) Programação: Com a evolução do orçamento, este princípio incorporou-se à 
técnica do orçamento-programa. O Estado precisou utilizar o orçamento para 
racionalizar os gastos públicos e, para tanto, lançou mão do princípio da 
programação para fazer a ligação entre o planejamento e as despesas públicas. 
i) Não afetação das receitas: Nenhuma parcela da receita geral poderá ser reservada 
ou comprometida para atender a determinados gastos. É o princípio do 
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recolhimento de todos os recursos a uma caixa única do tesouro e que nenhuma 
receita de tributos poderá ser vinculada a determinada despesa. 
 
No Brasil, como nos demais países da América Latina, a técnica do orçamento-
programa começou a ser implantada em 1960, tendo a CEPAL (Comissão Econômica para a 
América Latina), uma grande participação na sua introdução, realizando diversos estudos 
voltados ao planejamento e orçamento, modernizando suas técnicas. 
Em 1961, na Constituição do Estado da Guanabara, o orçamento-programa foi 
introduzido no Brasil. 
No ano de 1964, foi instituída a Lei nº 4.320, que institui normas referentes ao 
controle do processo orçamentário da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 
A Constituição Outorgada de 1937 deu importância muito grande ao orçamento, 
retirando do Legislativo a iniciativa de emendar ou instituir leis que visassem a criação ou 
aumento de despesas. O papel do Legislativo era o de simplesmente aprovar o projeto de lei 
oriundo do Poder Executivo. 
Em 1967 foi instituído o decreto-lei nº 200, que efetivamente condicionou a 
elaboração e execução do orçamento público brasileiro a um plano de ação. 
A Constituição de 1988 inverteu o direcionamento anterior, retomando o direito do 
Congresso Nacional de criar despesas e emendar a proposta orçamentária do Executivo, 
recuperando para a área de decisões do Poder Legislativo a prática do princípio da 
universalidade orçamentária, que determina que todo processo alocativo de recursos esteja 
sob a égide da Lei. 
O orçamento público no Brasil sofreu influências importantes dos países mais 
desenvolvidos. Inicialmente dispendia seus recursos sem observar uma classificação 
programática, mas a partir do momento em que os países desenvolvidos começaram a 
programar suas despesas o nosso país também o fez. A intervenção das Organizações das 
Nações Unidas tratou de apresentar um manual de classificação por programas aos diversos 
países e o Brasil prontamente adotou, até chegar a forma mais moderna de programação 
orçamentária denominada orçamento-programa. 
As Constituições brasileiras, por vezes determinavam que o orçamento fosse um 
instrumento do Poder Executivo e outras vezes um instrumento do Poder Legislativo, mas o 
que acontece até hoje é que cabe ao legislativo a responsabilidade de discutir e simplesmente 
votar a lei encaminhada pelo Poder Executivo. Com a Constituição de 1988 este problema 
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diminuiu um pouco, já que cabe ao legislador a tarefa de emendar o projeto de lei 
orçamentário se assim achar necessário.      
Todo esse processo, com a edição da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, passando 
pelo decreto-lei nº 200 de 1969 de por todas as Constituições brasileiras, inseriram 
definitivamente o Brasil no contexto dos países desenvolvidos em relação à programação das 
ações governamentais, permitindo um melhor desempenho nos gastos públicos. 
  
 
3.4 O atual processo orçamentário no Brasil 
 
 
Atualmente o orçamento público está sendo organizado em função das regras 
estabelecidas pela Constituição Federal, no âmbito da União, e pela Constituição Estadual, em 
âmbito estadual. 
O orçamento público registra todos os recursos e todas as despesas dos governos, 
reunindo o orçamento fiscal, da seguridade social e o orçamento de investimento das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista em que o Estado detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 
Com a finalidade de apresentar o orçamento público com maior transparência, a 
Constituição de 1988 mudou a sistemática de elaboração, fixando a obrigatoriedade da 
elaboração do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei do 
Orçamento Anual (LOA). Desta forma, devolveu aos Legisladores a prerrogativa de 
participar, de forma concreta, da elaboração dos planos e dos orçamentos públicos, nos três 
níveis de governo. 
A competência para a elaboração dos planos de ação governamental e do orçamento 
é dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), mas cabe sempre ao Executivo 
consolidá-lo, que tendo como limitação o equilíbrio entre a receita e a despesa, é obrigado a 
definir prioridades na aplicação dos recursos estimados. 
De acordo com a Constituição Federal, nos incisos I, II e III, art. 165: 
 
 
Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais.  
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, os objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 
31 
 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada;  
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.  
 
 
Com estes novos instrumentos, valoriza-se o planejamento, as administrações 




3.4.1 Plano Plurianual 
 
 
O planejamento de longo prazo é uma preocupação constante na lei nº 4.320 de 17 de 
março de 1964, onde aparecem as primeiras normas sobre o assunto, através da 
obrigatoriedade dos governos de elaborarem um “Quadro de Recursos e de Aplicação de 
Capital”. 
A preocupação aumentou à medida que o orçamento público necessitou de uma 
maior integração com o planejamento, surgindo então, o Orçamento Plurianual, cuja principal 
característica foi a determinação de que os investimentos que ultrapassassem um exercício, 
deveriam constar desse referido plano de longo prazo. 
O Plano Plurianual (PPA) veio substituir o Orçamento Plurianual de Investimentos 
(OPI), com uma maior amplitude, estabelecendo, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública, para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
O PPA deve ser elaborado para um período de tempo idêntico ao do mandato do 
governante, mas de forma a abranger o primeiro ano do mandato do governante subseqüente. 
Tal providência permite o encadeamento dos planos de cada um dos governantes, assegurando 
a conclusão de investimentos definidos no governo extinto. Permite também, que haja um 
período de tempo próprio para a elaboração do plano. 
Nele devem constar, obrigatoriamente, os orçamentos de investimentos que nortearão 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras 
dela decorrentes. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
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poderá ser iniciado sem prévia inclusão neste plano, ou em lei que autorize a inclusão, sob 
pena de crime de responsabilidade. 
Assim, o projeto de lei do PPA deve ser encaminhado até quatro meses antes do 
encerramento do primeiro exercício financeiro do governo recém empossado, isto é, até o 
final do mês de agosto, e devolvido até o encerramento da sessão legislativa. 
Como é natural no processo de planejamento, faz-se necessária a revisão periódica 
do Plano. Anualmente, se for necessário, deve ser encaminhado à apreciação do Legislativo, o 
Projeto de Lei relativo à revisão do PPA. 
O PPA caracteriza-se por ser um instrumento legal que estabelece o início de um 
direcionamento que terá seu término com o orçamento, estabelecendo uma relação entre o 
Plano e o Orçamento Anual. 
O PPA é um plano de investimentos, devendo compatibilizar-se com todos os planos 
e programas nacionais, regionais e setoriais. Serve de orientação para a elaboração da LDO e 
da LOA, como também, para os demais planos e programas de governo. 
De acordo com a Constituição em vigor, o PPA depende de Lei Complementar para 
empreender seus verdadeiros objetivos, referentes à elaboração e organização das metas e 
objetivos no período de cada governo. Enquanto não existe Lei Complementar 
regulamentando o PPA, o governo adota conceitos e um roteiro próprio para fazer face às 
necessidades de um instrumento de tal importância. 
 
  
3.4.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 
 
A Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um plano de curto prazo capaz de 
traduzir as diretrizes e os objetivos do PPA em metas e prioridades da administração pública 
para o ano seguinte, servindo como orientação para elaboração do orçamento anual. 
Ela é uma novidade da tradição brasileira, pois desde a primeira Constituição, adota-
se um orçamento misto. Isto é, a elaboração da proposta e do projeto de lei orçamentário, 
eram atividades de competência do Poder Executivo, enquanto que a apreciação e votação do 
projeto de lei do orçamento, era tarefa do Poder Legislativo. 
Possibilita ainda, a contribuição do Legislativo na elaboração da proposta 
orçamentária, onde a mesma pode receber emendas, desde que compatíveis com o PPA. E é 
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esse é o grande mérito da LDO, permitir a participação do Legislativo na etapa mais 
importante do processo orçamentário: o da definição das metas e prioridades para a alocação 
de recursos no orçamento, sendo o elo entre o PPA e o Orçamento Anual.   
A LDO teve sua importância e significado ampliado pela edição da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a partir de 2000, atribuindo-lhe a incumbência de disciplinarem 
inúmeros temas específicos, como por exemplo, equilíbrio entre receita e despesa, metas 
fiscais, riscos fiscais, entre tantas outras. 
Além de manter o caráter de orientação à elaboração da lei orçamentária anual, a 
LDO vem sendo utilizada como veículo de instruções e regras a serem cumpridas na execução 
do orçamento, suprindo a incapacidade, em face ao princípio da exclusividade, de lei 
orçamentária disciplinar temas que não sejam os definidos pela Constituição Federal. 
O prazo de encaminhamento ao Legislativo é 15 de abril. A LDO compreenderá as 
metas e prioridades da administração, segundo a CF, art165, §2º, orientará a Lei Orçamentária 
Anual e disporá sobre alterações tributárias, com a Lei de Responsabilidade Fiscal em vigor, a 
LDO também deve dispor:  
a) sobre o equilíbrio da receita e despesa; 
b) sobre os programas financeiros com receitas do orçamento; 
c) sobre as normas relativas de controle dos custos; 
d) sobre as condições e exigências para transferência de recursos a entidades públicas 
e privadas; 
e) sobre as metas fiscais e os riscos fiscais. 
  
 
3.4.3 Lei Orçamentária Anual 
 
 
A Lei Orçamentária Anual (LOA) concretiza o planejado no PPA, obedecendo as 
metas e prioridades estabelecidas pela LDO, transformando-as em dotações orçamentárias 
efetivas. O Prazo de encaminhamento ao Legislativo é 31 de agosto. É com base na LOA que 
as despesas do exercício são executadas. A LOA é constituída por três orçamentos: o fiscal, o 
da seguridade social e do investimento das empresas públicas em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto, conforme art. 1º da Lei n.º 
14.360, de 23 de janeiro de 2008. 
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O orçamento fiscal diz respeito aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
Integram o orçamento fiscal as autarquias, as fundações públicas, parte das empresas públicas 
e algumas sociedades de economias mistas. Ressalta-se que as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista quando não são dependentes dos recursos públicos não 
integram o orçamento. 
O orçamento da seguridade social abrange as entidades e órgãos a ela vinculados – 
saúde, previdência social a assistência social – da administração direta e indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público. Cobrem todas as despesas 
classificáveis como de seguridade social e não apenas as entidades e órgãos da seguridade 
social. Nesse sentido todos os órgãos e entidades que integram o orçamento fiscal também 
fazem parte, ainda que parcialmente, do orçamento da seguridade social, haja vista executam 
despesas de seguridade social: pagamento de inativos, assistência à saúde de servidores, etc. 
Já o orçamento de investimentos das empresas se constitui em outra novidade no 
direito orçamentário brasileiro, pois este orçamento compreende os investimentos realizados 
pelas empresas em que o Poder Público, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital 
social com direito de voto. Objetivamente, o orçamento deixa de lado as receitas e despesas 
operacionais, abrangendo apenas os investimentos das empresas estatais. 
 
 
3.5 A evolução do orçamento público em Santa Catarina 
 
 
A evolução do processo orçamentário em Santa Catarina acompanhou de perto a 
evolução brasileira. Já em 1955, pela Lei nº 1.365, de 04.11.55, foi instituído o Plano de 
Obras e Empreendimentos – POE, seguindo as mesmas linhas do Plano Federal de Obras e 
Equipamentos e no Plano SALTE, e com execução prevista para o decênio seguinte. Tratava-
se de um relatório físico “que previa receitas para estradas, energia elétrica, agricultura, 
educação e cultura, constituindo-se na primeira tentativa de planejamento, em Santa Catarina” 
(DELLA GIUSTINA, 1989, p.48). 
Visando dar continuidade à iniciativa de planejar ações que visassem a aumentar a 
qualidade de vida dos catarinenses, foi instituído em 1961, pela Lei nº 2.771 de 21.07.1961, o 
PLAMEG, definindo que obras, equipamentos e investimentos seriam revistos anualmente. 
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Este plano constituiu-se numa arrojada tentativa de planejamento em Santa Catarina, 
pois “a programação financeira, correspondente às metas, foi definida mais com base no 
critério de que deveria ser realizada no Estado, do que na capacidade efetiva do Estado em 
realizá-las” (Idem, p 49). 
Pela Lei nº 3.791, de 30.12.1965 e regulamentado pelo Decreto nº GE 13.06.66/4182, 
foi instituído o Plano de Metas do Governo – PLAMEG II, elaborado para o período entre 
1966 e 1970, constituindo-se numa continuidade do plano anterior. O nível decisório ficou 
com “o Gabinete de Planejamento, subordinado diretamente ao Governador, a supervisão 
esteve a cargo do Conselho de Desenvolvimento do Estado e a execução passou a ser 
realizada pelos órgãos da administração direta, indireta e pelas fundações. A fiscalização foi 
realizada peça Junta de Controle do Plano, ativada Governo” (Idem, 1989, p. 50). 
A partir desse período, tanto o orçamento como o planejamento governamental 
baseiam-se nas diretrizes fixadas pelo Decreto-Lei nº 200/67, e o orçamento brasileiro passa 
ser elaborado e executado com base no orçamento-programa. 
No período 1971/75 é implantado o Projeto Catarinense de Desenvolvimento – PCD, 
estabelecendo as funções de decisão, supervisão e controle à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, como órgão central do sistema de planejamento, orçamento e estatística e aos 
outros órgãos, a função de executar, conforme as normas estabelecidas pelo órgão central. 
A Secretaria do Desenvolvimento Econômico foi extinta pela reforma administrativa 
imposta pelo governo seguinte (1975/1979), aparecendo, para substituí-la, a Supervisão do 
Sistema de Planejamento e Orçamento – SSPO, vinculada ao Gabinete do Vice-Governador. 
Com a Lei nº 5.516, de 28 de fevereiro de 1979, foi implantado o Sistema de 
Planejamento e Orçamento, caracterizando a implantação de uma nova estrutura 
administrativa do governo subseqüente (1979/1983). Nesta mesma Lei também foi criado o 
Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral – GAPLAN, com a função de órgão central 
do Sistema de Planejamento e Orçamento (SISPLANOR). Este processo constituiu-se num 
“passo importante na institucionalização de planejamento governamental em Santa Catarina, 
não só pela elaboração do orçamento-programa anual e o orçamento plurianual de 
investimentos por um órgão com „status‟ de Secretaria de Estado, mas também pela 
elaboração conjunta de programação pelo GAPLAN e pela Secretaria da Fazenda” (Idem, 
1989, p. 51). 
Através de consulta às classes representativas, foi elaborado um diagnóstico da 
situação atual do Estado de Santa Catarina, culminando com a elaboração do Plano  de 
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Governo, que trazia em suas páginas, as diretrizes de governo nos campos político, 
administrativo, social, econômico e de organização administrativa e do planejamento. 
No governo seguinte (1983/87), foi mantida a mesma estrutura de governo já 
estabelecida, tendo o GAPLAN permanecido como órgão central do Sistema de Planejamento 
e Orçamento, e como coordenador da elaboração do Plano de Governo. Através das respostas 
à consulta popular, foi estabelecido o documento “Carta dos Catarinenses”, que preconizou 
um governo voltado ao atendimento dos segmentos sociais mais fracos, estabelecendo como 
lema a “Prioridade aos Pequenos”. 
No governo seguinte (1987/1990), a Coordenação do Sistema de Planejamento e 
Orçamento ainda permaneceu na instituída Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral, 
em substituição ao GAPLAN, mas com as mesmas características. A ação governamental 
baseou-se nas consultas populares anuais denominadas “Seminários Regionais Permanentes” 
e “Seminários Municipais Permanentes”, que estabeleceram as necessidades das regiões e 
municípios catarinenses. Estes seminários não obtiveram êxito, em virtude da fraca atuação 
em nível técnico, bem como à atuação política das comunidades e do próprio governo, mas 
caracterizou-se pela evolução do planejamento em nível de participação popular, ouvida 
sistematicamente. 
No período de 1991/1994, nova reforma administrativa foi introduzida no Estado. O 
órgão central do sistema de planejamento e orçamento foi a Secretaria de Estado do 
Planejamento e Fazenda, juntando as funções das antigas Secretarias da Fazenda e da 
Coordenação Geral e Planejamento. O objetivo foi aproximar as funções de planejamento e 
orçamento às funções financeiras e contábeis, que estavam muito distantes. O plano de 
governo denominou-se “Plano Sim”, dando prioridade às funções de saúde, instrução e 
moradia. 
Mas, atualmente, observa-se uma variedade muito grande de problemas na 
consecução dos objetivos estabelecidos nos vários planos de governo. Interesses políticos, o 
relacionamento orçamento-planejamento, a falta de recursos humanos, a descontinuidade 
administrativa, a falta de interação entre as pessoas, setores e órgãos e, a falta de recursos ou a 









4 O ORÇAMENTO DA SSPDC 
 
 
A SSPDC é o órgão central responsável pela elaboração das disposições relativas à 
previsão e obtenção de receitas e à fixação das despesas de todas as Unidades Orçamentárias 
que a mesma concentra sob sua responsabilidade. Atualmente são 16 (dezesseis) Unidades 
Orçamentárias que compõem a SSPDC, dentre as quais se destacam os Fundos de Melhoria, 
unidades responsáveis pelo custeio e investimento dos órgãos que compõem a SSPDC. Estes 
Fundos recebem receitas de várias fontes de recurso, das quais os mais importantes são os 
provenientes da Lei nº 13.248 de 29 de dezembro de 2004, ou lei das taxas, que distribui essa 
receita percentualmente. Porém, estas muitas outras fontes de recursos que são agregadas aos 
Fundos tornam a distribuição um tanto desigual quando se faz uma análise geral. 
Embora no conjunto dos recursos gastos com segurança estejam incluídos os gastos 
com processos de informatização, aperfeiçoamento de sistemas de comunicação, de 
mecanismos de investigação e de formação e treinamento de policiais, grande parte dos 
recursos é destinada à manutenção e ampliação do modelo tradicional de funcionamento das 
Unidades Orçamentárias, pois os recursos destinados a elas são escassos e não permitem 
inovações técnicas e investimentos, ficando muitas vezes à mercê de aprovação de projetos 
com recursos extraorçamentários, como é o caso dos convênios com a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública – SENASP. Assim sendo, é preciso ter uma definição clara da quantidade 
de recursos orçamentários, no início do exercício financeiro para que se possa planejar a 
execução sem atropelos, sabendo-se que o previsto será suficiente para atender a demanda. 
Assim como para qualquer órgão público, também para a SSPDC, o orçamento é 
uma excelente ferramenta de gestão, pois nele se planeja ações de curto, médio e longo prazo. 
Ele é a peça chave das políticas públicas de segurança e define em números aquilo que são os 
programas e ações do governo elencados por prioridades e que foram aprovados pela 
Assembléia Legislativa. Mas, no caso da SSPDC, esse procedimento não é tão simples devido 





4.1 A Secretaria de Segurança Pública e Defesa do Cidadão do 
Estado de Santa Catarina 
 
 
A Secretaria de Segurança do Estado de Santa Catarina (SSP-SC) foi criada pela Lei 
nº 12, de 12 de novembro de 1935, no governo de Nereu Ramos, Interventor Federal do 
Estado, tendo como primeiro Secretário o Advogado Ivens de Araújo. O termo Segurança 
Pública era utilizado, no entanto, sem definir órgão ou secretaria, mais para especificar 
função, serviço ou atividade (Polícia). Mais tarde, em 1960, foi alterada a denominação de 
SSP para SSI - Secretaria de Segurança e Informação. Já o Decreto nº 19.378, de 11 de maio 
de 1983, alterou novamente o nome de SSI para SSP. 
Em 2005, o governo estadual estabeleceu um novo modelo de gestão para a 
Administração Pública Estadual, redefinindo a estrutura organizacional do Poder Executivo e, 
através da Lei Complementar nº 284 de 28 de fevereiro de 2005, alterou o nome da SSP para 
Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão (SSPDC). 
O último regimento Interno, que vigora até a presente data, é o que foi aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 27.877, de 10 de dezembro de 1985. 
Ainda segundo a Lei Complementar nº 284: 
 
 
Art. 56. A Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão é 
constituída pelos seguintes órgãos: 
 
I - Corpo de Bombeiros Militar; 
II - Departamento Estadual de Defesa Civil; 
III - Departamento Estadual de Trânsito; 
IV - Polícia Civil; 
V - Polícia Militar;  
VI - Departamento de Administração Prisional; 
VII - Departamento de Justiça e Cidadania; e 
VIII - Instituto Geral de Perícia.  
 
Art. 57. São órgãos de consulta do Secretário de Estado da Segurança Pública e 
Defesa do Cidadão: 
 
I - o Conselho Superior da Segurança Pública e Defesa do Cidadão; 
II - o Conselho Penitenciário; 
III - o Conselho Estadual de Entorpecentes; 
IV - o Conselho Estadual de Trânsito; e 
V - o Conselho Estadual de Defesa Civil. 
 
Art. 58. Compete à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, 
por meio de seus órgãos, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, 
as atividades relacionadas com: 
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I - ordem pública; 
II - segurança pública; 
III - investigação criminal e polícia judiciária; 
IV - defesa civil; 
V - corpo de bombeiros em colaboração com os municípios e a sociedade;  
VI - implementação da política estadual de promoção e defesa dos direitos dos 
adolescentes autores de atos infracionais; 
VII - defesa dos direitos humanos; 
VIII - defesa dos direitos do consumidor, fiscalização e arrecadação nas relações de 
consumo; 
IX - policiamento de trânsito;  
X - policiamento ambiental; 
XI - medidas de prevenção e repressão ao uso de entorpecentes e ao crime 
organizado; 
XII - administração dos estabelecimentos penais; 
XIII - elevação da escolaridade e ensino profissionalizante dos detentos; 
XIV - fiscalização de jogos e diversões públicas; 
XV - fiscalização de produtos controlados; 
XVI - serviços de perícia criminalística, médico-legais e de identificação civil e 
criminal; 
XVII - implantação de núcleos de perícia; 
XVIII - implantação de ações, programas e projetos específicos no Sistema Prisional 
para assegurar o retorno e a reinserção social do apenado; 
XIX - promoção da criação de Conselhos Municipais e Comunitários de Segurança; 
XX - estímulo e apoio à implantação de guardas municipais, promovendo a 
formação de seus integrantes; 
XXI - registro e licenciamento de veículos automotores, habilitação de condutores e 
campanhas educativas para o trânsito;  
XXII - proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas; 
XXIII - coordenação dos centros de apoio às vítimas de crimes; 
XXIV - planejamento, coordenação, orientação e avaliação dos programas e ações 
governamentais da área da Segurança Pública, nos termos do Plano Plurianual, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual e com o 
acompanhamento dos Conselhos de Desenvolvimento Regional; e 
XXV - execução dos programas e ações governamentais da área da Segurança 
Pública, nos termos do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual. 
 
Art. 59. A articulação dos órgãos constitutivos da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão deverá considerar a implementação de políticas e ações 
de gestão descentralizadas nas regiões de cada Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Regional. 
Parágrafo único. Poderá o Chefe do Poder Executivo, por meio de proposição do 
Secretário de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, em exposição de 
motivos devidamente justificada, autorizar a descentralização de atividades do 
Departamento Estadual de Defesa Civil, do Departamento Estadual de Trânsito e do 
Departamento de Justiça e Cidadania, dentro dos programas de coordenação regional 
de defesa civil, de educação de trânsito e de medidas sócioeducativas de 
atendimento a adolescentes infratores, respectivamente. 
 
Art. 60. A Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias a contar da vigência desta Lei Complementar, deverá 
apresentar ao Chefe do Poder Executivo as propostas de atualização e modernização 
da legislação peculiar de seus órgãos. 
 
 
Desta forma, serão abordadas no próximo tópico questões relativas ao planejamento e 




4.2 O planejamento e o orçamento 
 
 
A SSPDC, assim como todas as Unidades da Federação, adota o modelo integrado de 
planejamento, orçamento e gestão estruturado em Programas, conforme exigência legal. Com 
isto, busca-se o estabelecimento de um relacionamento estreito entre o Plano Plurianual e os 
resultados físicos e financeiros da atuação do Governo. O Plano Plurianual “termina” no 
Programa e o Orçamento “começa” no Programa, o que confere a estes instrumentos uma 
perfeita integração. As ações que no PPA são instrumentos de realização dos Programas, nos 
Orçamentos estas se traduzem em operações que resultam num bem ou serviço ofertado à 
sociedade. Portanto, é através do Programa que se estabelece um elo entre o planejamento e a 
gestão orçamentária e financeira da SSPDC, tornando o PPA o instrumento balizador e o 
ponto de partida para a elaboração da proposta orçamentária.  
Quando da elaboração da proposta orçamentária, é no Plano Plurianual que se 
buscam os programas, ações e subações que farão parte do projeto de lei a ser encaminhado à 
Assembléia Legislativa, constituindo-se em prioridades para aquele ano. Nenhum programa e, 
conseqüentemente, nenhuma ação e subação podem estar inseridos no orçamento se não 
estiverem programados no Plano Plurianual e nenhuma despesa pública pode ser executada se 
não constar no Orçamento. Portanto a programação, tanto do Plano Plurianual quanto do 
projeto de lei do orçamento, deve ser extremamente criteriosa, pois se deve procurar integrar 
aspectos técnicos e políticos na busca de melhores resultados para a sociedade.  
 
 
4.2.1 Projeção das receitas orçamentárias 
  
 
Quanto à previsão das receitas orçamentárias, o art. 12 da Lei Complementar federal 
nº 101/2000 define: “As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas”. Esta regra é 
aplicada para a projeção do Resultado Primário e Nominal, incluído nas Leis de Diretrizes 
Orçamentárias. O § 3º, do art. 2º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
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estabelece que para projeção da Receita Corrente Líquida, devem-se somar as receitas 
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores.    
 
  
4.2.2 Fixação das despesas orçamentárias 
 
 
Assim como para a receita, todas as normas de despesa orçamentária da SSPDC 
emanam da legislação federal e complementarmente da legislação estadual. 
No seu conteúdo devem estar fixadas despesas com pessoal ativo e inativo e os 
encargos sociais, despesas de custeio básico e operacional, despesas com os serviços 
prestados à sociedade, precatórios judiciais, juros e amortização da dívida contratada, 
investimentos, etc.    
Devem também ser consideradas as vinculações constitucionais e legais, fato que 
dificulta sobremaneira a distribuição dos recursos públicos para as diversas funções 
governamentais. 
A metodologia de detalhamento das despesas orçamentárias, visando o controle e 
avaliação das despesas públicas, tanto no âmbito do orçamento quanto da contabilidade 
pública, está demonstrada na Lei nº 4.320/64, na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal e outras normas federais, notadamente o Manual de Contabilidade 
aplicada ao Setor Público, estabelecida pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 06 de 
agosto de 2009. 
 
 
4.3 A elaboração do orçamento da SSPDC 
 
 
A coordenação do processo de elaboração do orçamento é da Secretaria de Estado do 
Planejamento – Diretoria de Orçamento – DIOR, Gerência de Elaboração do Orçamento -
GEORC, todavia, compete a todas as Unidades Orçamentárias, no caso, às ligadas a SSPDC, 
a confecção de suas propostas parciais, visando à conjugação de esforços na busca da 
eficiência, eficácia e efetividade da ação governamental.  
A escassez de recursos disponíveis, confrontada com as necessidades ilimitadas da 
população, demonstra claramente que o governo, além de ter o dever de se preocupar com a 
42 
 
qualidade na prestação dos serviços com o menor custo possível, tornando a ação 
governamental um instrumento eficaz na satisfação das necessidades da população, tem que 
saber priorizar as suas ações, definindo estratégias para a consecução dos seus objetivos. 
Tendo presente esses conceitos, as Unidades Orçamentárias devem programar nas suas 
propostas parciais anuais aquelas subações revestidas de extrema importância para o 
desenvolvimento setorial e/ou regional e que efetivamente tragam benefícios à sociedade. 
 
 
4.3.1 Legislação básica adotada para a elaboração do orçamento 
 
 
Os princípios e orientações para elaboração, execução e controle do Orçamento da 
SSPDC, estão definidos na Lei 4.320/64, na Constituição Federal/88 (Art. 165 a 169); na 
Constituição Estadual/89 (Art. 203 a 213); na Lei de Responsabilidade Fiscal/2000; no Plano 
Plurianual; na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e nas normas de Direito Financeiro, 
fixadas por Atos do Governo Federal e Estadual. 
 A Constituição Federal de 1988 (Art. 165, Incisos I, II e III) atribuiu como Leis de 
iniciativa do Poder Executivo os seguintes projetos de Lei: Plano Plurianual (PPA); Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO); Lei do Orçamento Anual (LOA).  
A Lei de Responsabilidade Fiscal/2000 introduziu novas responsabilidades ao 
administrador público, como por exemplo: limite de gastos com pessoal, proibição de criar 
despesas de duração continuada sem uma fonte segura de receita e ainda, criou disciplina 
fiscal para os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.  
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece as metas e prioridades para o 
exercício financeiro subseqüente; representa um instrumento norteador da elaboração 
orçamentária; dispõe sobre alteração na legislação tributária; estabelece a política de aplicação 
das agências financeiras de fomento e outras regras para a elaboração e execução do 
orçamento.  
As normas de Direito Financeiro, de responsabilidade da União e 
complementarmente aos Estados e Municípios, padronizam os procedimentos para a 
consolidação das contas públicas e entendimentos gerais sobre o processo contábil-
orçamentário nos três níveis de governo. 
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4.3.2 As etapas de elaboração do orçamento da SSPDC 
 
 
Conforme vimos anteriormente, a SSPDC adota o modelo para a elaboração do 
orçamento anual de acordo com a legislação e conforme será demonstrado nas etapas a seguir: 
 Projeção das receitas do orçamento fiscal e da seguridade social 
A Secretaria de Estado do Planejamento projetará o valor da receita líquida 
disponível, com base na arrecadação do mês de abril de cada ano, somando-se aos onze meses 
anteriores, aplicando-se os índices de preço ao consumidor agregado – IPCA e a variação do 
produto interno bruto – PIB acumulados para o ano. A receita líquida disponível é utilizada 
como base de cálculo para a distribuição dos recursos dos poderes Legislativo, Judiciário, do 
Ministério Público e UDESC. Além disso, utilizamos essa receita para a distribuição das cotas 
orçamentárias. A receita líquida disponível deverá ser introduzida no Sistema Integrado de 
Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) no prazo fixado no cronograma de elaboração do 
orçamento para o ano corrente. 
As receitas diretamente arrecadadas serão projetadas pelas Unidades Orçamentárias, 
tendo por base a arrecadação do mês de abril do ano corrente, somada aos onze meses 
anteriores, aplicando-se o índice de preços ao consumidor agregado – IPCA e a variação do 
produto interno bruto – PIB acumulados. 
É também de responsabilidade das Unidades Orçamentárias a projeção de valores de 
convênios/ajustes ou instrumentos congêneres a receber, que esses deverão ser programados 
pelo valor que efetivamente devam se concretizar.    
Entende-se como receitas diretamente arrecadadas àquelas oriundas do esforço da 
Unidade Orçamentária em obtê-las, tais como: taxas, serviços, transferências 
intragovernamentais e intergovernamentais, operações de crédito interna ou externa e outras. 
Não fazem parte das receitas diretamente arrecadadas as correspondentes às fontes 0100, 120, 
0131 e 0180, que deverão ser projetadas pela Secretaria de Estado do Planejamento. 
 Fixação das despesas de pessoal e encargos sociais do poder executivo 
As despesas de pessoal e encargos sociais de todas as Unidades Orçamentárias serão 
incluídas no SIGEF pela Secretaria de Estado do Planejamento, cabendo às Unidades 




 Fixação das despesas básicas  
As despesas referentes a despesas básicas (pagamento de energia, água, aluguéis, 
contratos e outras despesas consideradas básicas para o funcionamento da máquina pública) 
das Unidades Orçamentárias serão incorporadas ao SIGEF pela Secretaria de Estado do 
Planejamento. 
As Unidades Orçamentárias tomarão conhecimento da fixação dessas despesas, e 
após receberem a informação as mesmas deverão acessar o SIGEF para efetuar eventuais 
correções.  
 
 Fixação das demais despesas de serviços e de investimentos (despesas finalísticas) do 
poder executivo 
A programação deve ser introduzida no SIGEF por todas as Unidades Orçamentárias, 
que fixarão suas despesas levando em consideração o programado no PPA e sua revisão. 
 
 Consolidação e encaminhamento para a Assembléia Legislativa do Estado, de 
responsabilidade do órgão central do sistema (Secretaria de Estado do Planejamento). 
 
 
4.4 Especificações técnicas do orçamento da SSPDC 
 
 
Quando da elaboração do orçamento como instrumento de gestão, o gestor público 
deve estar familiarizado com o Manual Técnico do Orçamento, pois nele alguns conceitos 
esclarecem a formatação da estrutura programática, uma vez que já foi dito que o orçamento 
se traduz em números.  Sendo assim é importante saber que: 
“Fundo” constitui o produto das receitas especificadas que, por lei, se vinculam à 
realização de determinados objetivos ou serviços. 
“Órgão” é o centro de competência instituído para o desempenho de funções estatais 
e ao qual estão vinculadas as unidades orçamentárias. 
“Unidade Orçamentária” constitui os agrupamentos de serviços subordinados ao 
mesmo órgão, ao qual serão consignadas dotações próprias. 
Na formatação numérica do orçamento é possível verificar a classificação 
institucional que compreende os órgãos e suas respectivas unidades orçamentárias. 
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Segundo o Manual Técnico do Orçamento, o código da classificação institucional 
compõe-se de cinco dígitos, no caso da SSPDC é a seguinte: 
 
 
16000 - Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, que é 
classificação do órgão que congrega as Unidades Orçamentárias; 
16097 - Fundo de Melhoria da Polícia Militar, que é uma Unidade Orçamentária. 
O código da classificação funcional é o agrupamento das ações do Governo em 
grandes áreas de sua atuação, para fins de planejamento, programação e 
orçamentação, compreendendo: 
Função é o que se entende como o maior nível de agregação das diversas áreas de 
despesa que competem ao setor público. No caso da função ligada a SSPDC a 
função é 06 – Segurança Pública, 
Subfunção representa uma partição da função, visando a agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público. No caso dentro das atividades da SSPDC 
será:  
Subfunção 181 - Policiamento 
Subfunção 182 - Defesa Civil 
Subfunção 183 - Informação e Inteligência 
 
Ainda no contexto da programação está codificado: 
O programa como instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 
O projeto que é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; 
A atividade é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo, e 
As Operações Especiais que são as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
Como exemplo do exposto apresenta-se uma programação do orçamento da Unidade 
Orçamentária 16097 – Fundo de Melhoria da Policia Militar. 
16097.06.181.0720.0373.002224 – dessa programação é possível identificar que: 
16097 – Institucional e da Unidade Orçamentária; 
06 – Função Segurança Pública; 
181 - Subfunção Policiamento 
0720 – Programa Segurança Cidadã; 
0373 – Ação (Operação Veraneio); 
002224 – Subação (Operação Veraneio Segura – PM) 
 
Além desta programação o administrador público também deve estar familiarizado 
com a classificação da despesa que se traduz em números, portanto deve saber que 
classificação da despesa compõe-se de: 
I - Categorias Econômicas que podem ser; 
3 – despesas correntes 
4 – despesas de capital  
II - Grupos de Natureza da Despesa; 
1 - pessoal e encargos sociais 
2 - juros e encargos da dívida 
3 - outras despesas correntes 
4 - investimentos 
5 - inversões financeiras 




III Modalidade de aplicação; 
20 - transferências à união 
30 - transferências a estados e ao distrito federal 
40 - transferências a municípios 
50 - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos 
60 - transferências a instituições privadas com fins lucrativos 
70 - transferências a instituições multigovernamentais 
71 - transferências a consórcios públicos  
80 - transferências ao exterior 
90 - aplicações diretas 
91- aplicação direta decorrente de operação entre órgão, fundo, entidades, 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
99 - a definir  
 
IV - Elementos de Despesa. 
01. aposentadorias e reformas 
03. pensões 
04. contratação por tempo determinado 
05. outros benefícios previdenciários 
06. benefício mensal ao deficiente e ao idoso 
07. contribuição a entidades fechadas de previdência 
08. outros benefícios assistenciais 
09. salário-família 
10. outros benefícios de natureza social 
11. vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 
12. vencimentos e vantagens fixas – pessoal militar 
13. obrigações patronais 
14. diárias – civil 
15. diárias – militar 
16. outras despesas variáveis - pessoal civil 
17. outras despesas variáveis - pessoal militar 
18. auxílio financeiro a estudantes 
19. auxílio-fardamento 
20. auxílio financeiro a pesquisadores 
21. juros sobre a dívida por contrato 
22. outros encargos sobre a dívida por contrato 
23. juros, deságios e descontos da dívida mobiliária 
24. outros encargos sobre a dívida mobiliária 
25. encargos sobre operações de crédito por antecipação da receita 
26. obrigações decorrentes de política monetária 
27. encargos pela honra de avais, garantias, seguros e similares 
28. remuneração de cotas de fundos autárquicos 
30. material de consumo 
31. premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras 
32. material de distribuição gratuita 
33. passagens e despesas com locomoção  
34. outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 
35. serviços de consultoria 
36. outros serviços de terceiros - pessoa física 
37. locação de mão-de-obra 
38. arrendamento mercantil 
39. outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
41. contribuições 
42. auxílios 
43. subvenções sociais 
45. equalização de preços e taxas 
46. auxílio-alimentação 
47. obrigações tributárias e contributivas 




51. obras e instalações 
52. equipamentos e material permanente 
61. aquisição de imóveis 
62. aquisição de produtos para revenda 
63. aquisição de títulos de crédito 
64. aquisição de títulos representativos de capital já integralizado 
65. constituição ou aumento de capital de empresas 
66. concessão de empréstimos e financiamentos 
67. depósitos compulsórios 
71. principal da dívida contratual resgatado 
72. principal da dívida mobiliária resgatado 
73. correção monetária ou cambial da dívida contratual resgatada 
74. correção monetária ou cambial da dívida mobiliária resgatada 
75. correção monetária da dívida de operações de crédito por antecipação de receita 
76. principal corrigido da dívida mobiliária refinanciado  
77. principal corrigido da dívida contratual refinanciado 
81. distribuição constitucional ou legal de receitas 
91. sentenças judiciais 
92. despesas de exercícios anteriores 
93. indenizações e restituições 
94. indenizações e restituições trabalhistas 
95. indenização pela execução de trabalhos de campo 
96. ressarcimento de despesas de pessoal requisitado 
99. à classificar. 
  
 
O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e 
material permanente, auxílios, amortização e outros de que a administração pública se serve 
para a consecução de seus fins. 
   Do acima apresentado, conclui-se que: 
1º. dígito - indica a categoria econômica da despesa; 
2º. dígito - indica o grupo de natureza da despesa; 
3º/4º. dígitos - indicam a modalidade de aplicação; e 
5º/6º. dígitos - indicam o elemento de despesa (objeto de gasto). 
  
Ao administrador público é importante ter a noção desta classificação que estrutura o 
orçamento público identificando onde estão alocados os recursos, pois muitas vezes esta 
informação é necessária tanto na programação quanto na execução orçamentária. Assim, 
quando este se depara com o item 3.3.90.15, poderá identificar que: 3- despesa corrente, 3 - 






4.4.1 A classificação das fontes de recurso que compõem a receita 
orçamentária da SSPDC 
 
 
Quanto à classificação econômica, a receita orçamentária da SSPDC é classificada 
em categoria econômica, fonte, subfonte, rubrica, alínea e subalínea. A seguir breve 
detalhamento das fontes de recursos mais usadas pelas Unidades Orçamentárias que compõem 
a SSPDC: 
00 – Recursos Ordinários 
Recursos derivados do poder de tributar, transferências federais e serviços 
administrativos da administração direta, distribuídos através de cotas aos órgãos da 
administração pública estadual, com base na legislação atual e nas prioridades definidas pelo 
governo estadual. 
10 – Taxa Judiciária 
Recursos arrecadados pelo Poder Judiciário em razão do ajuizamento de feitos cíveis 
perante a Justiça Estadual, exceto “habeas corpus” e “habeas data”, conforme prevê a Lei nº 
7.541, de 30 de dezembro de 1988, sendo sua aplicação vinculada ao programa de trabalho do 
Tribunal de Justiça do Estado e do Ministério Público. 
11 - Taxas da Segurança Pública e Defesa do Cidadão 
Recursos arrecadados pelo exercício do poder de polícia e pela prestação de serviços 
de prevenção e fiscalização da segurança pública e defesa do cidadão, sendo sua aplicação 
vinculada aos programas de segurança pública e defesa do cidadão, conforme prevê a Lei nº 
7.541, de 30 de dezembro de 1988 e suas alterações.  
28 – Outros Convênios, Ajustes e Acordos Administrativos 
Recursos provenientes de transferências de convênios, ajustes e acordos 
administrativos, vinculados aos objetivos tratados no instrumento específico, permitindo ao 
Estado conjugar esforços com vistas à realização de determinada ação pré-estabelecida de 
interesse público. 
60 – Recursos Patrimoniais Primários 
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Recursos provenientes da arrecadação de aluguéis, arrendamentos, dividendos, 
participações em empresas, concessões e permissões (direito de uso de bens públicos), e 
outros recursos patrimoniais primários não citados, destinados à despesa com o programa de 
trabalho governamental. Quando arrecadado pela administração direta, estes recursos irão 
para o Tesouro do Estado que distribuirá às Unidades Orçamentárias através de cotas a serem 
aplicadas nas suas atividades. 
61 – Receitas Diversas – Fundo Social 
Recursos provenientes de contribuições, doações, financiamentos e recursos oriundos 
de entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, ou estrangeiras, receitas 
decorrentes da aplicação de seus recursos, recursos decorrentes de transação com devedores 
da Fazenda Pública e outros recursos, destinados ao financiamento de programas e ações de 
desenvolvimento, geração de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas 
cidades, no Estado de Santa Catarina, inclusive nos setores da cultura, esporte e turismo e 
educação especial, na forma da Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro de 2005. 
69 – Outros Recursos Primários 
Recursos primárias não classificadas nos itens anteriores, tais como custas de 
escrivanias judiciais e extra-judiciais, honorários advocatícios, alienação de bens caucionados, 
alienação de bens apreendidos, leilões de mercadorias apreendidas, restituições diversas, 
receita sobre selos de fiscalização de atos registrais, multas previstas na legislação sanitária, 
multas previstas na legislação de registro de comércio, multas de trânsito, multas e juros 
previstos em contrato, multas por infração à legislação de licitação, multas por auto de 
infração, etc. Quando arrecadado pela administração direta, estes recursos irão para o Tesouro 
do Estado, que distribuirá às Unidades Orçamentárias através de cotas a serem aplicadas nas 
suas atividades. 
80 – Remuneração de Disponibilidade Bancária - Executivo 
Recursos não vinculados, provenientes de aplicações no mercado financeiro das 
entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo. Estes recursos serão 
administrados pelo Tesouro do Estado, que distribuirá às Unidades Orçamentárias através de 
cotas a serem aplicadas nas suas atividades. 
85 - Remuneração de Disponibilidade Bancária – Executivo – Recursos Vinculados  
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Recursos provenientes de aplicações no mercado financeiro das entidades da 
administração direta e indireta do Poder Executivo. Por serem provenientes de recursos 
vinculados a objetivos específicos, tais como convênios, ajustes, financiamentos internos ou 
externos, etc., devem ser aplicados diretamente ao objeto do instrumento ao qual pertence. 
92 - Operações de Crédito Externa 
Recurso proveniente de contrato firmado entre o Estado de Santa Catarina e o 
Sistema Financeiro Internacional, destinado a objetivos específicos. 
98 – Receita da Alienação de Bens 
Recursos provenientes da transferência de propriedade de bens do Estado de Santa 
Catarina, cujo resultado financeiro deve ser obrigatoriamente aplicado em despesas de capital, 
salvo se destinado por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, conforme prevê o art. 44, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000. 
 
 
4.5 As Unidades Orçamentárias que compõem a SSPDC  
 
 
Conforme já visto anteriormente, a SSPDC é responsável pela elaboração e controle 
orçamentário das Unidades, Fundos Rotativos e Fundos de Melhoria que a compõem, sendo 
que os recursos são distribuídos conforme a previsão das receitas provenientes da lei das taxas 
estaduais, receitas de convênios, superávit, o resultado da prestação de serviços e de revenda 
de mercadorias, bem como de qualquer produto que determine receita, receitas do tesouro 
estadual, além de outras receitas previstas nas leis que instituíram os Fundos. 
A SSPDC é composta pelas seguintes Unidades:  
 
 Polícia Militar 
 Polícia Civil 
 Bombeiro Militar 




São as unidades responsáveis pelo pagamento da folha dos servidores da SSPDC. 




 Fundo Rotativo da Penitenciária Industrial de Joinville 
 Fundo Rotativo da Penitenciária Sul 
 Fundo Rotativo da Penitenciária de Florianópolis 
 Fundo Rotativo da Penitenciária de Curitibanos 
 Fundo Rotativo da Penitenciária de Chapecó 
 Fundo Rotativo da Penitenciária da Grande Florianópolis 
 
Estes fundos têm por finalidade a aquisição, transformação e revenda de mercadorias 
e a prestação de serviços, bem como a realização de despesas correntes e de capital. A 
aplicação dos recursos financeiros do Fundo Rotativo obedecerá o plano de aplicação 
aprovado anualmente por decreto do Chefe do Poder Executivo e serão aplicados 
especificamente nos setores que produzem receita, consoante a demanda dos serviços e 
encomendas. As diárias dos reclusos e as retribuições pecuniárias por serviços prestados ou a 
participação na produção devida ao interno correrão por conta dos recursos financeiros do 
mesmo. Poderá o Fundo Rotativo destinar até 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos 
financeiros para manutenção e custeio da Penitenciária. 
De acordo com o Art. 3º da Lei Complementar nº 508 de 27 de julho de 2010, 
constituem recursos financeiros do Fundo: 
 
 
I - as dotações constantes do Orçamento Geral do Estado; 
II - o resultado da prestação de serviços e de revenda de mercadorias, bem como de 
qualquer produto que determine receita; 
III - as contribuições, subvenções e auxílios de órgãos da administração direta e 
indireta, federal, estadual e municipal;  
IV - as receitas oriundas de convênios celebrados entre o Estado e instituições 
públicas e privadas cuja execução seja de competência da Secretaria Executiva da 
Justiça e Cidadania; e 







Fundos de Melhoria: 
 
 Fundo de Melhoria da Polícia Militar 
 Fundo de Melhoria da Segurança Pública 
 Fundo de Melhoria da Polícia Civil 
 Fundo Penitenciário de Santa Catarina 
 Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar 
 Fundo de Melhoria da Defesa Civil 
 
Os Fundos de Melhoria são destinados à melhoria dos serviços relacionados com as 




I - a elaboração e execução de planos, programas e projetos;  
II - a especialidades profissionais;  
III - a construção, ampliação e reforma de prédios;  
IV - a aquisição de equipamentos, veículos e outros materiais próprios; 
V - aquisição de combustível, peças para reparos, alimentação, diárias, realização de 
serviços de terceiros, locação de imóveis e outras despesas de custeio. 
  
Constituem receitas dos Fundos de Melhoria: 
I - as dotações orçamentárias próprias, geradas da arrecadação das taxas de 
segurança pública, dentro do percentual definido em lei; 
II - as dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do 
Estado e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos; 
III - os recursos transferidos da União ou do Estado; 
IV - os recursos provenientes de doações incentivadas, legados e contribuições de 
pessoas físicas e jurídicas; 
V - contribuições ou transferências resultantes de convênios ou acordos com 
entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais; 
VI - a remuneração decorrente de aplicações no mercado financeiro; 
VII - superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior; 
VIII - o produto de alienação de materiais ou equipamentos inservíveis; e 
IX - outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos. 
 
 
O orçamento das Unidades que compõem a SSPDC é formado por receitas 







4.6 A distribuição dos recursos entre as Unidades Orçamentárias 
que compõem a SSPDC 
 
 
Como já mencionado anteriormente, os recursos orçamentários da SSPDC são 
distribuídos entre as Unidades da Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e 
Gabinete do Secretário que recebem, entre outras receitas, principalmente recursos do 
Tesouro Estadual para o pagamento da folha de pessoal. Entre os Fundos Rotativos das 
Penitenciárias, que obtém receita do resultado da prestação de serviços e de revenda de 
mercadorias, bem como de qualquer produto que determine receita, além de outras receitas 
provenientes de convênios, descentralizações, subvenções, entre outras. E, finalmente, porém 
mais importante, os recursos da SSPDC são distribuídos entre os Fundos de Melhoria, que 
têm seus recursos obtidos, entre outros, através de convênios, descentralizações de créditos e 
transferências, mas, em sua grande maioria, seus recursos são provenientes da Lei nº 13.248 
de 29 de dezembro de 2004, conhecida como a lei das taxas, onde são distribuídas as receitas 
obtidas através das taxas de segurança estaduais entre os seis Fundos de Melhoria. 
De acordo com esta lei, que alterou os percentuais repassados aos Fundos da SSPDC, 
anteriormente distribuídos pela Lei nº 7.541 de 30 de dezembro de 1988, e determinou a 
seguinte distribuição, deve ser observada durante a programação orçamentária: 
 
 
Art. 1º O § 2º do art. 3º da Lei nº 7.541, de 30 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 3º .............................................................................................................. ............ 
§ 2º Os valores arrecadados relativos as taxas previstas nos incisos III, IV, V e VII 
do art. 1º, bem como pela prática de Atos da Segurança Pública, Atos da Polícia 
Militar e Atos do Corpo de Bombeiros Militar, previstos nas Tabelas constantes dos 
Anexos I, II, III, IV, V e VI desta Lei, serão repassados da seguinte forma: 
I - 23% para o Fundo para Melhoria da Segurança Pública - FSP; 
II - 15% para o Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina - FUPESC; 
III - 2% para o Fundo Estadual de Defesa Civil - FUNDEC; 
IV - 33% para o Fundo de Melhoria da Polícia Militar -FUMPOM; 
V - 7% para o Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiro Militar - FUMCBM; e 
VI - 20% para o Fundo de Melhoria da Polícia Civil - FUMPC.” (NR) 
 
 
Conforme mencionado, os recursos da Lei das Taxas estaduais, fonte 11, não são a 
única receita dos fundos, porém, é a mais importante devido à forma de arrecadação e repasse, 
uma vez que está ligada a atos praticados no âmbito da SSPDC e que ingressam na 




4.6.1 Uma análise da distribuição e execução orçamentária entre os 
Fundos de Melhoria que compõem a SSPDC 
 
 
Nos quadros abaixo será possível ter uma visão geral da distribuição das fontes de 
recursos entre os Fundos da SSPDC, principalmente no que se refere aos recursos que são 
incorporados após a aprovação da Lei Orçamentária Anual. 
 
Tabela 1 – Orçamento Aprovado pela LOA 2009 
FONTE FMSP FUMPOM FUMPC FUPESC FUMBOM FUMDEC 
100 
 
12.000.000,00         
1100   150.000,00         
111 61.131.730,00 87.710.739,00 53.158.023,00 39.868.518,00 18.605.309,00 5.315.802,00 
192   200.000,00        
228 3.258.000,00 70.040,00   6.516.000,00 1.629.000,00   
240       75.374,00     
269 11.982.504,00 513.981,00   11.153.366,00     
285 435.014,00 54.300,00   1.411.800,00   1.165.534,31 




% 28% 28% 17% 19% 6% 2% 
Fonte: SIGEF (2010)  
  
Neste quadro se pode constatar que o montante de recursos aprovados pela LOA são 
de R$ 316.350.734,31 e que o orçamento dos fundos da Secretaria é composto por 8 (oito) 
fontes de recursos.  
No quadro a seguir, já finalizado o ano de 2009, observa-se que a situação foi bem 
diferente, onde se verifica que houve um aumento na quantidade de fontes de recursos e um 
aumento de 66,37% do total de todas as fontes, sendo que o FUMPOM, por exemplo, teve um 
incremento de apenas 3,98%. 
Os recursos da SSPDC abaixo especificados, agora são provenientes de 18 (dezoito) 




Tabela 2 – Dotação Orçamentária dos Fundos da SSPDC em dezembro de 2009 
FONTE FMSP FUMPOM FUMPC FUPESC FUMBOM FUMDEC 
100 5.640.000,00 1.000.000,00   5.925.000,00     
1100   300.000,00         
111 60.768.175,00 87.710.739,00 53.158.023,00 39.868.518,00 18.605.309,00 5.165.802,00 
192   200.000,00        
228 25.844.126,65 70.040,00   6.516.000,00 1.629.000,00   
240       75.374,00     
269 11.982.504,00 513.981,00   11.153.366,00     
285 435.014,00 54.300,00   1.411.800,00   1.165.534,31 
311 4.003.364,78 35.000,00 14.942.514,38 2.700.315,62 4.419.776,63 1.909.000,00 
360 42.170.458,45     5.699.630,26 630.000,00   
380 9.300.000,00       2.533.190,00   
392   362.975,16         
628 1.676.997,24 1.927.369,15   13.410.934,29 1.218.424,69   
632           45.146.555,06 
640 247.052,93   1.819.818,78 427.137,35 608,75   
669 270.459,29     562.856,39 112.003,40 29.082.425,26 
685 428.713,66     1.057.448,95   335.133,66 
698 701.004,92           




% 31,06% 17,51% 13,28% 16,87% 5,54% 15,73% 
Fonte: SIGEF (2010) 
 
 Como se pode constatar na posição do orçamento em 31 de dezembro de 2009, os 
recursos destinados ao FUMPOM eram da ordem de R$ 92.174.404,31, o que equivalem a 
17,51% de todos os recursos dos Fundos da SSPDC, ficando bem abaixo do percentual 
previsto em lei, que é de 33% das receitas da fonte 11. 

































































Fonte: SIGEF (2010) 
 
No quadro acima se verifica um acréscimo no orçamento em razão do superávit 
apurado no primeiro semestre de 2009 e, em relação ao quadro anterior os valores diferem em 
razão dos processos de alteração orçamentária. Também se pode ver que os recursos 
destinados para investimentos no FUMPOM são bem inferiores aos destinados ao FUMPC, 
ficando um pouco acima dos recursos de investimento do FUMBOM. Muito embora, parte 
dos recursos de investimento no FMSP sejam aplicados na Polícia Militar, proporcionalmente, 
esse valor está bem abaixo do que realmente deveria ser. No gráfico a seguir é possível fazer 
um comparativo entre o efetivo e a receita distribuída pela fonte 11, percentualmente. 
 
 
Gráfico 1 - Fonte CIASC/SIGEF (2010) 
 
 Observa-se claramente no Gráfico o desequilíbrio na repartição dos recursos da fonte 
(11), uma vez que, embora a Polícia Militar represente 64% do efetivo total da Secretaria, 






















Distribuição dos Recursos da Lei das TAXAS 
Gab. Secr. Def. Civil Fundo Penit. PM BM PC
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fonte de recursos da Corporação. Da mesma forma, ocorre com o Corpo de Bombeiros Militar 
(CBM), que possui 10 % do efetivo da SSPDC e recebe 7% da arrecadação. 
Diversamente, os demais integrantes da SSPDC, recebem porcentagem da receita 
superior ao seu efetivo, a saber: Gabinete do Secretário 18%; Fundo Penitenciário 8% e 
Polícia Civil 6%. Esta situação lhes proporciona condição privilegiada para fazer frente às 
despesas de custeio, investimentos e inclusive condições para pagamento de pessoal. 
Exatamente como ocorreu em novembro de 2009 com o pagamento de uma gratificação no 
valor de R$ 2.000,00 para os delegados de polícia civil com recursos desta fonte. Isso tudo, na 
mesma Secretaria de Segurança, que congrega diversos Órgãos e Instituições, todos 
integrantes do mesmo Poder Executivo. 
 
 Tabela 4 – Despesas empenhadas todas as fontes 2007/2008/2009 
 Fonte CIASC/SIGEF (2010) 
 
No quadro acima se verifica a execução orçamentária dos últimos três exercícios e, 
antes de qualquer coisa, nota-se um aumento significativo nas despesas empenhadas e pagas 






  FMSP 
1684 
  FUMPC 
1695 
 FUPESC 





              
83.027.799,57  
             
65.867.303,60  
             
41.537.710,23  
             
51.269.409,97  
             
18.590.726,32  
            
2.931.366,15  
              
263.224.315,84  
% 31,54% 25,02% 15,78% 19,48% 7,06% 1,11%   
PAGO 
              
77.442.437,28  
             
53.588.484,81  
             
35.252.990,47  
             
47.791.110,50  
             
16.455.813,22  
            
2.886.872,14  
              
233.417.708,42  
% 33,18% 22,96% 15,10% 20,47% 7,05% 1,24%   
DESPESAS EMPENHADAS-PAGAS 2008 - todas as Fontes de Recursos 
EMPENHADO 
              
95.707.055,30  
             
88.428.499,88  
             
52.845.289,65  
             
62.518.296,80  
             
18.345.205,37  
            
6.904.935,36  
              
324.749.282,36  
% 29,47% 27,23% 16,27% 19,25% 5,65% 2,13%   
PAGO 
             
87.209.646,48  
          
79.955.036,38  
         
47.154.138,78  
          
58.161.027,78  
          
18.268.677,53     6.364.376,16  
        
297.112.903,11  
% 29,35% 26,91% 15,87% 19,58% 6,15% 2,14%   
DESPESAS EMPENHADAS-PAGAS 2009 -  todas as Fontes de Recursos 
 
EMPENHADO  96.538.037,90 106.323.248,59  60.839.172,11  75.620.963,76  22.939.141,32  112.845.575,61 
   
475.106.139,29                          
% 20,31 22,37 12,80 15,91 4,82 23,75  
 
PAGO  86.486.815,31  92.962.050,92  57.850.478,24  71.266.401,64  22.836.067,97  108.618.076,80 
   
440.019.890,88                            
% 19,65 21,12 13,14 16,19 5,19 24,68  
58 
 
no FUNDEC no ano de 2009. Este fato tem explicação, visto que esse elevado montante de 
recursos foi recebido por esta Unidade naquele ano para arcar com as despesas das enchentes 
ocorridas no Estado em novembro de 2008. 
Percebe-se ainda que na UO 1684 - FUMPC, os recursos empenhados ficaram bem 
abaixo do percentual de 20% destinado àquele Fundo e, na UO 16095 – FUPESC, os recursos 
empenhados ficaram sempre acima do percentual destinado ao mesmo. 
Além disso, como se verifica no orçamento de 2008, as despesas de custeio do 
FUMPOM foram o dobro das despesas do FUMPC, sendo que no investimento o FUMPC 
superou o FUMPOM. Também no que se refere ao material de consumo os valores 
empenhados no FUMPOM são o triplo do FUMPC, sendo que no geral a Unidade 
Orçamentária que mais empenhou foi a do FUMPOM. Desta análise depreende-se que é 
necessária uma redistribuição da receita orçamentária entre os Fundos, sobretudo levando-se 
em conta a execução orçamentária, pois como se percebe, no que se refere ao custeio do 
FUMPOM, este está sendo assegurado, porém isso não acontece com o investimento, que 
também deve ser proporcional a sua estrutura. 
Podemos dizer que a análise feita anteriormente vai de encontro à classificação das 
funções econômicas do Estado propostas por Richard Musgrave, denominadas de “funções 
fiscais”, e que são consideradas como as próprias “funções do orçamento”, principais 
instrumentos de ação estatal na economia, por Giacomoni (2005, p. 38), são elas: 
 
a) Promover ajustamentos na alocação de recursos (função alocativa); 
b) Promover ajustamentos na distribuição de renda (função distributiva); e 
c) Manter a estabilidade econômica (função estabilizadora) 
 
 
No quadro a seguir é apresentado o detalhamento do ano de 2008, aonde é possível 





Tabela 5 – Despesas Empenhadas Custeio e Investimento 2008 
ITEM FSP FUMPOM PC FUPESC BM DC 
PESSOAL 12.169.503,90 17.732.373,06 10.453.496,25 7.793.321,61 3.777.997,74 1.036.554,78 
PERCENTUAL PESSOAL 22,98% 33,48% 19,74% 14,71% 7,13% 1,96% 
339014 - DIARIAS CIVIL - 1.198.203,68 4.915,00 3.551.174,87 719.994,02 2.650,00 23.965,87 
339015 - DIARIAS MILITARES -  504.943,00 10.520.345,38 0,00 0,00 781.776,50 113.593,50 
 339030 - MATERIAL DE 
CONSUMO - 7.221.793,81 30.229.295,68 10.110.882,18 20.257.871,03 5.302.000,83 2.583.326,93 
339033 - PASSAGENS  -  299.103,12 250.000,00 107.800,29 69.200,00 63.479,23 0,00 
339036 - SERV. PESSOA FISICA -  1.724.042,20 82.981,00 768.453,85 1.527.849,40 9.040,00 0,00 
 339037 - LOCAÇÃO MAO DE 
OBRA - 10.329.964,74 0,00 2.291.251,77 6.980.730,64 0,00 0,00 
 339039 - SERVIÇOS TERCEIROS - 31.842.308,91 27.991.887,24 17.426.691,51 17.521.966,73 3.560.988,40 414.050,00 
339047 - OBRIGAÇÕES 
TRIBUTARIAS-  810,00 0,00 0,00 0,00 25.125,51 0,00 
339046 - AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
- 0,00 1.737.404,00 469.327,00 0,00 229.564,00 0,00 
339048 - OUTROS AUXILIOS 
FINAC.  0,00 280.072,09 0,00 0,00 0,00 147.740,00 
 339092 - DESPESAS EXERC. ANT.  
- 2.592.125,07 1.834.662,21 1.256.514,42 435.642,65 611.743,49 
0,0 
339093 -INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES - 531.288,00 127.172,91 51.875,78 646,72 2.923.986,86 
0,0 
339130 - MATERIAL DE CONSUMO 
-   727.897,35 0,00 562.801,60 722.824,96 0,00 
0,0 
335041 – CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 43.333,21 0,00 
0,0 
339139 - SERVIÇOS TERCEIROS 255.553,20 0,00 0,00 0,00 24.995,80 
0,0 
SUB TOTAL CUSTEIO 57.228.033,08 73.058.735,51 36.596.773,27 48.280.059,36 13.535.350,62 3.282.676,30 
PERCENTUAL CUSTEIO 24,67% 31,49% 15,78% 20,81% 5,83% 1,42% 
449052 - MATERIAL PERMANENTE 
- 13.678.086,01 3.784.498,43 4.803.504,66 549.570,06 830.024,13 1.831.398,00 
449152 - MATERIAL PERMANENTE 
- 0,00 0,00 0,00 19.650,00 0,00 0,00 
449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES 4.143.731,72 813.810,98 137.966,47 5.203.538,05 93.765,10 0,00 
449092 DESP EXER. ANT  859.145,17 13.255,62 786.974,00 29.089,21 0,00 0,00 
449093 -INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES 350.000,00 0,00 0,00 66.740,37 0,00 0,00 
SUB TOTAL INVEST 19.030.962,90 4.611.565,03 5.728.445,13 5.868.587,69 923.789,23 1.831.398,00 
PERCENTUAL INVESTIMENTO 50,09% 12,14% 15,08% 15,45% 2,43% 4,82% 
TOTAL GERAL 88.428.499,88 95.402.673,60 52.778.714,65 61.941.968,66 18.237.137,59 6.150.629,08 
PERCENTUAL GERAL 27,38% 29,54% 16,34% 19,18% 5,65% 1,90% 




Por este quadro consegue-se ter uma visão global da execução do orçamento do ano 
2008 e se verifica claramente que existem desigualdades no que tange à distribuição de 
recursos para o custeio e o investimento nos fundos da SSPDC. 
Durante a execução orçamentária o que se verifica é um aumento gradual das receitas 
dos fundos, uma vez que outras fontes extraorçamentárias, que não estavam previstas na 
LDO, são incorporadas por conta de rendimentos das contas, convênios, saldos dos balanços 
do exercício anterior, além de repasse do governo. Hoje o que se percebe no tocante aos 
fundos da SSPDC, é que esses recursos são muitos significativos e passam despercebidos 
quando do encaminhamento da proposta da LDO. O que contraria alguns princípios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pois segundo Castro; Gomes (2000, p. 330). 
 
 
 Em homenagem aos princípios da moralidade, da prioridade administrativa e da 
publicidade, o Poder Executivo deverá colocar à disposição dos demais poderes, 
bem como do ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício subseqüente,inclusive da corrente líquida e as respectivas 
memórias de cálculo.  
 
 
É importante ressaltar este tópico, pois o orçamento através de seus princípios 
procura dar transparência no sentido de buscar de forma mais justa e econômica a 
redistribuição de recursos, o que de certa forma pode estar sendo mascarado quando do 
encaminhamento da proposta orçamentária, uma vez que este tipo de receita vem se repetindo 
nos últimos anos e já poderia ser consideradas como receitas ordinárias, neste sentido 
Baleeiro (1997, p. 116) destaca que “as entradas constitutivas, em conjunto, da receita pública 
podem ser classificadas como extraordinárias e ordinárias, segundo o critério de 
regularidade ou relativa periodicidade, pois as primeiras padecem de caráter mais ou menos 
esporádicos, ou, pelo menos inconstante, e, não raro, excepcional”.  
 Quando da instituição dos Fundos os recursos eram destinados realmente para 
melhoria da segurança pública em nosso Estado, porém nos últimos anos, além da redução 
dos percentuais dos valores arrecadados através Lei das Taxas Estaduais, como no caso do 
FUMPOM, por exemplo, que de 42,5% passou para 33%, o repasse de recursos do Tesouro 
praticamente se reduziu a zero. 
É verdade que a arrecadação melhorou muito, mas em contrapartida foi atribuído aos 
Fundos parte das despesas com pessoal, que anteriormente eram integralmente pagas pela 
Secretaria da Fazenda com recursos do tesouro, e que agora são arcadas com recursos 
provenientes da Lei das Taxas. Com isso, a situação gerencial das UO ficou muito difícil, 
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principalmente no que se refere aos investimentos que são praticamente nulos em Unidades 
como o FUMPOM e o FUMBOM, por exemplo, e quanto ao custeio a dotação destinada 
cobre com dificuldades todas as despesas como energia elétrica, despesas telefônicas, entre 
outras. 
 O orçamento do FUMPOM, por exemplo, é insuficiente para atender as demandas da 
corporação, principalmente no tocante aos investimentos que precisam ser feitos na área da 
construção civil, aquisição de materiais e equipamentos de proteção individual. Muito embora 
parte destes investimentos esteja sendo feito pelo FMSP, os critérios técnicos muitas vezes 
são deixados de lado e o processo de aquisição torna-se muito lento, visto que a SSPDC está 
focada em todas as Unidades Orçamentárias, tornando a autonomia da Polícia Militar um 
tanto limitada. 
Essa desproporção na distribuição dos recursos das taxas fica mais clara quando 
sabemos que a Polícia Militar tem um efetivo de quase 12.000 profissionais ativos, enquanto 
que os demais órgãos da SSPDC possuem juntos, cerca de 6250 profissionais. Se fôssemos 
considerar só o efetivo, a proporção da divisão dos recursos da Lei das Taxas deveria ser de 
66% para o FUMPOM. Além disso, a Polícia Militar possui alguns tipos de despesas que a 
maioria das UO que compõem a SSPDC não tem, como por exemplo, as despesas com 
fardamento, que atinge a cifra média de cerca de R$ 1.500.000,00 por ano, além das demais 
despesas como: diárias, aluguéis de aeronaves, combustíveis, alimentação, peças e 
conservação de viaturas, armas e munições, são também muito maiores.  
Neste sentido Abrucio (1998, p.77) comenta que: 
 
 
Dois dos maiores economistas do século XX, Schumpeter e Keynes acreditavam 
que os políticos deveriam deixar nas mãos de não burocratas ou especialistas certas 
decisões técnicas como as relativas a problemas macroeconômicos. Afirmando a 
superioridade da razão técnica sobre a lógica política. Eles viam os políticos como 
atores que se comportam, diferentemente dos técnicos, sempre de forma 
irresponsável ou comprometida como o futuro, uma vez que se orientam pela 




Esta situação ainda hoje é presente em nossa sociedade, onde se constata que as 
decisões políticas atropelam as técnicas, sendo o orçamento um instrumento pelo quais as 
promessas de campanha podem ser cumpridas. 
Com a Constituição de 1988, que restabeleceu a participação dos representantes do 
povo, eleitos através do voto direto, inseriu também o princípio da participação popular. A 
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visualização da importância de participar nas atividades do Estado e interferir de forma 
concreta foi incorporada por entidades e pela sociedade civil. E o orçamento público começou 
a deixar de ser um instrumento que se caracterizava como sendo uma mera peça contábil, de 
conteúdo financeiro, já que continha apenas à previsão de receitas e a autorização das 
despesas, sem preocupação com os planos governamentais e com o interesse efetivo da 
população. 
A mudança foi tão significativa que segundo Bulos (2007, p. 1234) o orçamento 
passou a ser definido como um “instituto de caráter jurídico, governamental, econômico e 
técnico, traduzido numa lei, cuja responsabilidade é programar, planejar e aprovar obras, 
serviços e encargos públicos, bem como estipular plano financeiro anual para as entidades 
constitucionais, com previsão da receita e autorização da despesa”. 
Visto isso, é neste sentido que se sugere uma melhor distribuição dos recursos entre 
as Unidades Orçamentárias que compõem a SSPDC, para que, com uma gestão de forma 













O orçamento público, como importante instrumento de ação governamental, com o 
passar dos tempos vem se adequando às situações do momento histórico. A interferência do 
governo na atividade econômica fez com que os Estados modernos adquirissem funções cada 
vez maiores, e vários autores consideram que esta interferência tinha por objetivo promover o 
ajustamento da economia com a criação, distribuição e interligação da renda e do produto 
nacionais. 
Novos paradigmas estão aparecendo, onde os Estados subdesenvolvidos têm que se 
adequar, levando em consideração a globalização da economia e as mudanças na base técnica. 
E a iniciativa privada tem um papel importante na mudança e direcionamento dessa questão 
econômica, onde, com a privatização de atividades que até agora estão sob a responsabilidade 
do Estado, levando a uma diminuição dessas funções e com recursos disponíveis captados 
através de uma arrecadação eficiente, o Estado teria capacidade de gerar serviços altamente 
qualificados à população na área de saúde, educação, infraestrutura e segurança. 
O orçamento atualmente representa as responsabilidades do governo para com a 
sociedade, pois cabe a esta técnica a ligação entre os sistemas de planejamento e o de 
finanças, permitindo a mensuração física e financeira das atividades do Estado. Mas mesmo 
com o aprimoramento da ação orçamentária devido à obrigatoriedade da legislação, através da 
Constituição, do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias entre outros 
instrumentos de controle do dinheiro público, ainda hoje, o orçamento não possui um controle 
rigoroso quanto a sua execução.  
Em Santa Catarina, no que se refere à SSPDC, a situação é a mesma, onde, a 
execução do orçamento ainda não controlada e a distribuição do mesmo são feitas de maneira 
desigual.   
As decisões de investimento basicamente estão centralizadas e vinculadas ao Fundo 
de Melhoria da Segurança Pública, que além dos recursos provenientes da Lei das Taxas, 
recebe recursos de outras fontes, como convênios e do tesouro estadual. Sendo que os outros 
Fundos, por sua vez, sofrem para atender suas demandas de custeio e praticamente não 
realizam investimentos. A responsabilidade para atender a demanda é extremamente grande e 




A importância da distribuição adequada de recursos cresce à medida que o sistema de 
segurança possui uma série de deficiências que limitam os serviços prestados ao público.  
Há, com certeza, algumas possibilidades de se melhorar a gestão na SSPDC e, para 
isso se propõem a redistribuição do percentual dos recursos provenientes da Lei das Taxas de 
forma que fiquem num percentual proporcional as despesas que as Unidades Orçamentárias 
possuem. Passando, por exemplo, a destinar ao Fundo de Melhoria da Polícia Militar, dos 
atuais 33% da fonte 11 para o percentual de 40% do total dos valores arrecadados, que poderá 
ser reduzido do percentual Fundo de Melhoria da Segurança Pública que hoje está em 23%, e 
que, apesar de ser gerenciado pelo Secretário de Segurança e concentrar boa parte dos 
investimentos da SSPDC, ficará com 20%, visto que como apresentado anteriormente os 
recursos do FMSP aumentam consideravelmente durante os exercícios, seja através de 
convênios ou repasses governamentais. O Fundo de Melhoria da Polícia Civil passaria dos 
atuais 20% para 15%, haja vista o menor número de servidores, veículos, instalações e, como 
já foi mostrado anteriormente, recorrentemente há sobras em seu orçamento. O Fundo 
Penitenciário se manteria com os atuais 15%, pois como se sabe, o número de apenados 
cresce sistematicamente e há constante demanda por custeios e investimentos. O Fundo de 
Melhoria do Corpo de Bombeiros passaria de 7% para 8% visto a necessidade de maiores 
investimentos na aquisição de equipamentos e veículos, bem como no atendimento à 
população, principalmente na operação veraneio. A Defesa Civil se manteria com os atuais 
com 2% já que suas demandas são esporádicas e a mesma pode contar com o suporte dos 
Governos Estadual e Federal, como ocorreu em 2008. 
Do total dos recursos da SSPDC, alocados nas Unidades Orçamentárias ficou 
evidente que apenas 17% são destinados à Polícia Militar, embora a Corporação represente 
64% do efetivo na estrutura da Secretaria, o que, nos mostra uma injusta e desigual repartição 
dos recursos. 
Por outro lado, os custos diretos e os custos indiretos muitas vezes são ignorados 
pelos gestores, mas estes interferem sobremaneira nos resultados dos serviços prestados. É 
preciso minimizar as despesas, visto que somente reduzindo o custeio será possível canalizar 
os recursos para o investimento, como aquisição de armamento, de veículos automotores, 
compra de uniformes e coletes à prova de balas, remodelação e construção de delegacias, 
quartéis, presídios, penitenciárias, etc... 
Finalmente, e em vista do que foi mostrado, é necessário enfatizar a urgência da 
necessidade de adoção, das medidas elencadas anteriormente, a fim de poder viabilizar o 
desenvolvimento das Unidades Orçamentárias através de uma melhor distribuição dos 
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recursos e, consequentemente, uma melhor gestão das mesmas frente às demandas cada vez 
maiores por segurança pública.  
As atividades desenvolvidas por estas Unidades são fundamentais para o Estado e 
para a vida em sociedade, que cada vez mais tem a sensação de insegurança e impotência, 
apesar de pagar uma alta carga tributária. Já têm sido propalados por diversos estudos, os altos 
custos impostos às sociedades decorrentes dos crimes e das péssimas condições de segurança, 
bem como, pela perda de vidas humanas, decorrentes do crescimento da criminalidade e dos 
acidentes de trânsito, etc.  
Mas tudo isso tem um custo altíssimo, o que nos faz enfatizar ainda mais, a 
necessidade de uma gestão descentralizada e de qualidade. 
Santa Catarina ainda pode se considerar um Estado com razoável qualidade na 
segurança pública, mas é necessário que se passe a ver os recursos empregados nessa 
atividade, não mais como despesas, mas sim como investimentos, uma vez que o retorno é 
garantido e para todos. 
Isso tudo posto, cabe ressaltar mais uma vez a preocupação com essa situação da 
distribuição dos recursos que necessita de medidas urgentes, pois, por menor que seja, 
qualquer medida tomada nesse sentido é muito importante para a interrupção desse processo, 
ou início desse processo de deterioração da segurança pública no Estado, o que viabilizará a 
retomada da capacidade de investimento.  
Assim conclui-se que a atual distribuição dos recursos arrecadados é injusta em 
relação ao tamanho e as despesas de cada órgão e que o mais coerente seria uma distribuição 
proporcional ao tamanho e ao custo de cada órgão, mantendo-se ainda uma distribuição 
equilibrada dos recursos destinados aos investimentos de forma que as Unidades possam se 
desenvolver em condições de igualdade, apesar de terem atribuições diferenciadas. 
O presente estudo não se esgota, pois poderá ser aperfeiçoado ou a ele agregado 
novas idéias ou sugestões que poderão melhor chegar a um denominador comum que 
proporcione uma justa distribuição dos recursos das Unidades Orçamentárias da SSPDC. A 
escassez de recursos para a Segurança Pública do Estado restringe a possibilidade de ampla 
distribuição de bens e serviços públicos e, portanto, exige uma série de decisões alocativas 
que consistem, fundamentalmente, em selecionar quais serão os beneficiários do sistema de 
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